
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do artº 25º dos Estatutos, convoca todos os associados 
para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações do Colégio Militar – Sita no Largo da Luz, no dia 
20 de abril de 2013, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento 
da ADFA relativo ao exercício de 2012 (alínea c) do artigo 34º); 
Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e respetivo Parecer do Conselho 
Fiscal Nacional, referente ao ano de 2012 (alínea b) do artigo 34º); 
Ponto Três: Proposta de actualização de quotas para 2014 (alínea e) do artigo 34º); 
Ponto Quatro: Plano de Ação Estratégico da ADFA nas áreas de reabilitação, ação social e reconhecimento dos direitos 
legais decorrentes do serviço militar obrigatório; 
Ponto Cinco: Informações.

ADFA, 02 de abril de 2013
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, 

Joaquim Mano Póvoas, Presidente
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Especial
Tese de Doutoramento
A ADFA congratula-se por constatar que 
estão a surgir iniciativas no universo 
académico que se constituem em teses 
e trabalhos que em muito contribuem 
para a divulgação da história recente de 
Portugal, nomeadamente no que se re-
fere ao período da Guerra Colonial.
Fátima Cruz Rodrigues é doutoranda da 
área disciplinar de Sociologia, na Facul-
dade de Economia e Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra.
O Projecto é financiado pela FCT (Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia) e a 
metodologia utilizada foi privilegiada-
mente a entrevista biográfica. A inves-
tigadora recorreu, também, à análise 
documental de diversos documentos 
recolhidos em Arquivos Históricos e à 
observação.
O ELO publica um texto de apresenta-
ção da autoria de Fátima Rodrigues, 
que resume a tese “Antigos Comba-
tentes Africanos das Forças Armadas 
Portuguesas - A Guerra Colonial como 
Território de (Re)conciliação”.

Durante as últimas guerras que Portu-
gal travou em África e que encerraram 
o longo ciclo colonial português, foram 
mais de 400 mil os soldados africanos 
que incorporaram as Forças Armadas 
Portuguesas (FAP). 
São os relatos e os percursos de vida 
destes homens que seguimos nesta 
pesquisa. Nela procurou-se compreen-
der os significados que estes antigos 
combatentes africanos das FAP que 
combateram em Angola, em Moçam-
bique e na Guiné, e que residem em 
Portugal, atribuem ao seu envolvimento 
nessa guerra.
As lógicas interpretativas que encami-
nharam este trabalho, conjugadas com 
o percurso empírico que as acompa-
nharam, levaram-nos a concluir que 
estes antigos combatentes são homens 
que procuram um lugar onde possam 
ser reconhecidos como aquilo que são, 
que podem ser e que querem ser na An-
gola, no Moçambique, na Guiné-Bissau 
e no Portugal pós-coloniais. Para muitos 
dos antigos combatentes africanos das 
FAP que colaboraram com este traba-
lho, esse lugar que procuram é a inter-
pretação que oferecem da Guerra. Uma 
interpretação segundo a qual a Guerra 
é um território de (re)conciliações.
Uma conclusão pouco provável, quando 
sabemos que a guerra é um território 
de devastação, e um lugar de transfor-
mação ontológica sem retorno. Mas, na 
verdade, foi este o principal resultado a 
que chegámos neste trabalho que es-
colheu olhar a guerra partindo do ponto 
de vista dos antigos combatentes afri-
canos das FAP a residir em Portugal.
O trabalho desenvolvido revelou, então, 
que estes antigos combatentes mobili-
zam uma multiplicidade de referências 
que resgatam de territórios que os seus 
percursos de vida trilharam no sentido 

de justificarem posicionamentos, de 
reivindicarem estatutos e direitos, bem 
como para sustentarem e atribuírem 
sentido aos seus percursos de vida e 
para ancorarem as suas identidades no 
contexto do Portugal pós-colonial. 
Em termos gerais, verificámos que, 
embora estes homens representem 
um universo social heterogéneo e os 
seus percursos tenham sido marcados 
diferenciadamente pela colonização, 
pela guerra, e pela descolonização, a 
análise comparativa e tipológica que 
efectuámos mostrou, por um lado, que 
os discursos dos antigos combatentes 
africanos das FAP revelam matérias 
constantes e, por outro lado, que os 
seus percursos manifestam padrões di-
ferenciadores.
Quanto aos seus discursos, pratica-
mente todos estes antigos combaten-
tes apresentam as mesmas acusações, 
desilusões, ressentimentos e críticas 
relativamente à forma como têm sido 
tratados por Portugal: acusam o Estado 
de ter abandonado os antigos comba-
tentes africanos das suas Forças Ar-
madas no final da guerra; discordam 
com a forma como são resolvidos os 
processos relativos à atribuição de re-
formas de DFA; consideram injustos os 
critérios utilizados para a atribuição de 
pensões; lamentam viver em Portugal 
separados das suas famílias que dei-
xaram em África e que não conseguem 
reunir neste país; censuram o abando-
no a que dizem estar votados antigos 
combatentes africanos que conside-
ram viver em condições deploráveis 
tanto em Portugal, como em África. A 
maioria destes homens considera ain-
da que as dificuldades que os antigos 
combatentes africanos das FAP encon-
tram em Portugal são injustas. Injustas 
porque foram homens perseguidos ou 
discriminados nas suas terras natais a 
partir das suas independências por te-
rem combatido no seio das FAP; porque 
com as independências dos territórios 
africanos deixaram de ser portugueses 
e, em Portugal, têm que requerer essa 
nacionalidade, quando outrora juraram 
a sua bandeira.
Apesar destas críticas, os antigos 
combatentes africanos admitem que, 
em termos de serviços de saúde, no-
meadamente no acesso aos hospitais 
militares, às consultas de stress pós-
traumático, à medicação e próteses, o 
Estado português apoia os deficientes 
africanos, bem como os antigos com-
batentes africanos militares do quadro 
permanente das suas Forças Armadas, 
e também admitem que em Portugal a 
instituição militar e outras instituições 
civis de apoio a antigos combatentes 
estão disponíveis para apoiar as suas 
solicitações.
Perante estas opiniões, os antigos com-
batentes africanos das FAP mobilizam 
referências identitárias no sentido de 

ver a sua participação na guerra reco-
nhecida, e fazem-no de modo a reivin-
dicar um estatuto e direitos no Portugal 
pós-colonial.
De acordo com um quadro argumenta-
tivo que organizam de modo a susten-
tar as suas demandas – mas que não 
cabe aqui explorarmos tendo em con-
ta o espaço disponível para esta breve 
exposição -, estes homens não querem 
ser reconhecidos pela diferença que re-
presentam na guerra, ou seja por serem 
homens colonizados que foram obriga-
dos a ir para a guerra no seio das FAP. 
O que estes homens exigem é ser reco-
nhecidos e recompensados por terem 
participado como portugueses nessa 
Guerra.
E para apoiar esse argumento e as suas 
reivindicações, estes antigos combaten-
tes africanos convocam, preferencial-
mente, o território da guerra enquanto 
experiência de vida em comum. É esta 
experiência, sustentada na posição de 
combatente, que é valorizada nos seus 
discursos. 
Assim, ser Antigo Combatente, para es-
tes homens, significa terem partilhado 
uma experiência quotidiana onde a so-
brevivência dependia, não só de estra-
tégias militares, mas também de cum-
plicidades e lealdades entre aqueles 
que, neste caso concreto, embora dife-
rentes na relação colonial, eram quase 
iguais na sua relação com a guerra. 
Esse é o lugar que os antigos comba-
tentes africanos lembram, preferencial-
mente, nos seus discursos sobre a guer-
ra, e que reencenam quando participam 
nos encontros da memória da guerra. 
Quando olhamos para as vidas des-
tes homens, e ouvimos e vemos os 
discursos que nos oferecem, aperce-
bemo-nos como os seus percursos 
foram, várias vezes, desviados e como 
as identidades que nos apresentam, 
construídas mais ou menos à força, 
pela força da guerra, do colonialismo e 
da situação pós-colonial, esforçam-se 
por acompanhá-los. 
Isto porque, desde que foram para a 
guerra, estes homens foram apanhados 
num turbilhão de circunstâncias histó-
ricas que desviou para sempre os seus 
percursos de vida e que marcou profun-
damente as suas identidades. 
Estas são identidades à deriva, de ho-
mens condenados a viver nas múltiplas 
fronteiras dos diversos territórios ir-
reconciliáveis que atravessam as suas 
existências. Identidades de homens 
cujos percursos foram desviados para 
lugares onde nem sempre são autori-
zados a pertencer. Identidades que se 
constroem na procura incessante de 
um lugar onde deixem de estar deslo-
cadas, onde a sua existência despeda-
çada possa recompor-se, ou seja onde 
possam voltar a pertencer e a ser. 
Todavia, condenados pelo colonialismo, 
pela guerra e pelos mundos pós-colo-

niais, esse lugar que procuram não é 
um lugar de libertação, porque o que 
foram na guerra não tem retorno. O que 
os antigos combatentes africanos das 
FAP pretendem é encontrar um terri-
tório onde a sua condenação possa ser 
menos penosa. Alguns encontraram-
no, outros procuram-no, outros aguar-
dam por esse lugar de condenação apa-
ziguado.
Por isso, e no que diz respeito aos seus 
percursos, esta pesquisa mostrou que é 
sobretudo entre os antigos combaten-
tes africanos das FAP que continuam a 
deambular entre lugares onde possam 
ancorar-se, que a interpretação que ofe-
recem da guerra lhes permite apaziguar 
o desassossego que os caracteriza. Es-
tes são homens que persistem na pro-
cura de um lugar onde as suas identida-
des e os seus percursos possam voltar 
a fazer sentido. E, para estes homens, 
é a interpretação que oferecem da sua 
participação na guerra que constitui o 
território discursivo onde os seus per-
cursos desviados e as suas identida-
des deslocadas e à deriva, encontram 
a possibilidade de reunir e conciliar as 
partes de si demasiado contraditórias 
e perturbadoras para poderem perten-
cer e ser reconhecidas noutros lugares. 
Reféns de um passado que não podem 
rasurar, a guerra é o território onde os 
seus percursos desviados podem anco-
rar-se e onde as suas identidades à de-
riva têm a oportunidade de reposicio-
nar-se. Porque a guerra é o lugar onde 
são autorizados a ser. 
Deste modo, estes homens apresentam 
e representam a Guerra Colonial como 
um lugar-outro do tempo da coloni-
zação. A guerra é o território onde as 
fronteiras que separavam o colonizado 
do colonizador na relação colonial não 
fazem sentido, porque é da sua diluição 
que dependia a sobrevivência de am-
bos. Esta guerra é apresentada como 
um lugar onde o encontro colonial gerou 
lealdades, intimidades, cumplicidades 
que sobrevivem ao passar dos tempos 
coloniais e pós-coloniais. A partir dessa 
guerra, os antigos combatentes africa-
nos das FAP reclamam ser reconheci-
dos e lembrados no Portugal pós-colo-
nial. Lembrados e reconhecidos como 
combatentes que foram, numa guerra 
na qual foram obrigados a combater, 
ao lado de outros combatentes portu-
gueses também eles obrigados a travar 
esse conflito. 
É esse o território, onde o Mesmo e o 
Outro se confundem em cumplicidades 
de sobrevivências e afectos, e onde os 
seus percursos e as suas identidades 
têm a possibilidade de reencontrar-
se conciliatoriamente, que os antigos 
combatentes africanos das FAP ofere-
cem ao Portugal pós-colonial. Um ter-
ritório onde a guerra é um lugar-outro, 
um território de (re)conciliações.
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Editorial
Pela Direcção Nacional

Do 25 de Abril 
ao 14 de Maio
Estamos no mês de Abril. Por-
tugal vive um momento dra-
mático. 
Lembramos que estamos su-
bordinados ao memorando 
de entendimento que exigiu a 
aplicação de medidas de aus-
teridade, levando muita gente 
à pobreza ao desemprego, 
não surgindo o tal crescimen-
to económico. 
Fala-se permanentemente de 
défice. A nossa geração tam-
bém conheceu défices, como 
a falta da liberdade, a Guerra 
Colonial e hoje sofremos as 
consequências dessa Guerra. 
Carregamos um fardo bem 
pesado que é a deficiência.
Primeiro, depois de muito 
sofrer, chegou o 25 de Abril 
de 1974, chegou a Liberdade 
a descolonização e foi-se im-
plantando o Estado Social.
Nós criámos a ADFA, instru-
mento decisivo para che-
garmos até aos dias de hoje 
sempre a lutar por um esta-
tuto digno, que acabe com as 
injustiças legislativas.
Afirma-se que somos a “exce-
ção das exceções e a priorida-
de das prioridades“. É preciso 
defendermos os nossos direi-
tos pois estamos a caminhar 
para os 39 anos de vida da 
Associação. É urgente dar as 
mãos à volta da ADFA. Foi e 
é nossa obrigação, preservar 
o nosso património histórico, 
dedicado ao processo de re-
abilitação dos Deficientes Mi-
litares, pois é através da par-
ticipação dos associados na 
vida da ADFA que a próxima 
AGN será um momento alto 
de cidadania. É preciso mar-
char para os 40 anos unidos 
esculpindo o Estado Social 
que é afinal aquilo que vimos 
construindo na ADFA. Refor-
cemos a coesão da Associa-
ção.
Somos um exemplo de soli-
dariedade, evoquemos o 25 
de abril e o 14 de maio sobre 
o lema da participação e da 
confiança.

Episódios
por MC Bastos

Este Mundo Invisível
Para uma abelha é impossível a vida sem o voo e é inconcebível 
o mundo sem a cor ultravioleta. Se uma destas coisas faltasse 
de repente, todas as abelhas morreriam.
Tudo será possível neste mundo, mas precisa de tempo, muito 
tempo. Seriam precisos alguns milhões de anos para as abe-
lhas se adaptarem à vida sem sair do chão, e ao mundo como 
nós o vemos.
Porém, uma abelha não sabe que possui esses privilégios que a 
nós nos são negados, tal como um daltónico não sabe imedia-
tamente que não distingue o vermelho do verde.
O interessante é que o que é indispensável para uma abelha 
pode ser pouco importante para um ser humano, e talvez por 
isso é que nunca ouvi falar de alguém que sentisse falta de ver 
para além dos três comprimentos de onda da luz que permi-
tem dar-nos uma imagem tricromática deste mundo.
Mas a humanidade descobriu que a cor ultravioleta existe sem 
nunca a ter visto, e é isto que verdadeiramente me fascina. A 
pergunta a que esta constatação conduz imediatamente é: os 
homens teriam alguma vez descoberto que a própria luz existe 
se fossem cegos?
Talvez lhe chamássemos apenas radiação eletromagnética, 
mas seguramente que a descobriríamos mais cedo ou mais 
tarde, tal como descobrimos o raio X ou as ondas rádio, que 
afinal são apenas luz em comprimentos de onda e frequências 
que não temos a menor hipótese de detectar naturalmente.
A ilusão de vermos o mundo no seu infinito esplendor de cores 
e matizes, só porque o catálogo de um monitor de alta defi-
nição de PC nos garante que veremos 64 milhões de cores, é 
pouco menos que ingénua. Na verdade somos quase cegos pe-
rante a luz. Perante a totalidade da luz.
Algures na hélice do nosso ADN acomodam-se os cromosso-
mas que contêm os alelos de pigmentação que codificam os 
únicos três comprimentos de onda que nos convencem que 
vale a pena investir à volta de mil euros para vermos a realidade 
virtual em alta definição. Bastaria sermos cães ou cavalos para 
pouparmos esse dinheiro, dado que para a quase totalidade 
dos mamíferos bastam dois alelos de pigmentação para des-
frutarem do que para eles é também, seguramente, o mundo 
no seu infinito esplendor de cores e matizes.
O terceiro alelo parece ser o resultado de uma evolução gené-
tica à velocidade estonteante a que estas coisas costumam 
acontecer, isto é, mais uns quantos milhões de anos. Isso 
ocorria à medida que os primatas se iam tornando frutívoros 
e tinham todo o interesse em esperar que a fruta amadure-
cesse. Para isso precisavam dramaticamente de algum meio 
de detectar o comprimento de onda longo da luz, que se en-
contra entre os 630 e os 740 nanómetros, ou seja, o verme-
lho; o que veio mais tarde a revelar-se muito útil também para 
sabermos quando é que não convém atravessar nas passa-
deiras para peões.
Não sabemos, e acho que jamais saberemos, se foi a visão tri-
cromática que nos tornou frutívoros, se foi essa nossa dieta 
que nos levou a criar o tricromatismo para não ficarmos com 
os dentes botos quando comemos diospiros. Uma coisa é cer-
ta, a bandeira nacional teria obviamente outras cores, porque 
seríamos todos daltónicos.
Maravilhamo-nos com as limitadíssimas dádivas da Natureza, 
seja uma cegueira parcial em relação à amplitude total da luz, 
seja um sentido da audição paupérrimo, que corresponde a sur-
dez para um morcego ou mesmo para um cão, seja estarmos 
condenados a viver na terra firme porque não temos asas.
Mas com essas limitações descobrimos e usamos o mundo 
muito para além das fronteiras humanas. Carl Sagan dizia isto 
melhor, reduzindo metaforicamente o Tempo e o Espaço à es-

cala inteligível de um dia. E calculou que se o Universo tivesse 
um dia de vida, a humanidade teria tido apenas o tempo de um 
pestanejar para o entender. Para um abrir e fechar de olhos, 
convenhamos que sabemos muito sobre o mundo que nos ro-
deia.
E se em vez de vermos 3 comprimentos de onda da luz, vísse-
mos apenas dois, e fossemos todos cegos para o verde e o ver-
melho, até onde teríamos ido no conhecimento do mundo? E 
se fossemos cegos para toda a luz? A julgar pelo que descobri-
mos para além do alcance dos nossos sentidos, o mais certo é 
que teríamos sido capazes de descobrir também algumas das 
coisas que damos como adquiridas por nos ter sido possível 
percepcioná-las naturalmente. 
Vemos a Lua e as estrelas, mas não vemos os buracos negros 
e os quasares. Vemos os animais e as plantas, mas não vemos 
as bactérias e os vírus. Vemos apenas um curtíssimo espectro 
da luz, que na sua amplitude conhecida vai dos raios gama às 
ondas rádio.
As nossas realizações com os meios limitados de que somos 
dotados deveriam ser motivo de orgulho para uma espécie que 
ocupa o topo da cadeia alimentar, se não tivesse sido sempre 
motivo de arrogância em relação às outras espécies, ou mes-
mo aos seus pares que, por alguma contingência ou acidente 
da Natureza, não dispõem de todas as modestas ferramentas 
naturais para lidarem com o mundo.
Quando criámos os semáforos ignorámos os 4 por cento de 
daltónicos que há entre nós, e escolhemos justamente as co-
res que eles não distinguem, levámos décadas até decidirmos 
começar a acrescentar um sinal sonoro para os 180 milhões 
que não conseguem ver sequer os semáforos. E continuamos 
orgulhosos.
E lá, no emaranhado da nossa hélice de ADN, os três alelos cro-
máticos permitem que o nosso cérebro misture as três cores 
primárias que lhe fornecem, para conseguir justificar o investi-
mento que fizemos no monitor de alta definição.
Porém, como os dois comprimentos de onda longos, que cor-
respondem ao vermelho e ao verde, são codificados por ale-
los do cromossoma X, o cromossoma sexual feminino, e as 
mulheres têm dois, não falta quem pense que é considerável 
a probabilidade de as mulheres percecionarem uma mais rica 
variedade de tonalidades destas cores, embora não tenham 
disso consciência, tal como os daltónicos não se apercebem 
imediatamente da sua limitação.
Se isso é verdade, e se essa probabilidade se concretizar numa 
evolução para um tetracromatismo nas mulheres, e se ainda 
tivermos em conta que os homens são minoritários, resta-nos 
desejar que não nos venham a considerar a todos deficientes 
visuais. É que esta história tem um antecedente natural. Os pri-
matas do novo mundo, como o macaco-esquilo, veem o mundo 
diferentemente, conforme são machos ou fêmeas, justamente 
pelo mesmo motivo; o segundo cromossoma feminino nas fê-
meas já permitiu a evolução para o tricromatismo, enquanto 
os machos permanecem daltónicos, como os restantes mamí-
feros. 
Se conquistámos o mundo para além das nossas limitações, 
não temos desculpa em criarmos obstáculos àqueles para 
quem essas limitações são apenas ligeiramente maiores à es-
cala universal. Obstáculos que em grande parte resultam de 
termos pensado no aumento do conforto da maioria, ignoran-
do as necessidades básicas de alguns.
Talvez as mulheres venham a ser mais democráticas.

À memória de José Guerra, a quem um dia roubaram a luz, mas jamais 
a lucidez. 

Para deficientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Abril, em adfa-portugal.com 

assembleia-geral nacional ordinária

Colégio Militar – Sito no Largo da Luz, 
no dia 20 de Abril de 2013, pelas 13h30

participa!
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Delegações

  Castelo Branco

Passeio à Ilha
de Toxa e a Santiago
de Compostela
O ELO publica novamente a notícia com 
os pormenores da viagem que a Delega-
ção de Castelo Branco está a organizar, 
com um passeio à Ilha de Toxa e a San-
tiago de Compostela, a realizar em 25 e 
26 de Maio.
O preço por pessoa, em quarto duplo, é 
de 140,00 euros e em quarto single é de 
165,00 euros. Estão incluídos no preço 
autocarro grande turismo, cruzeiro de 
barco, alojamento, regime segundo o 
programa, visitas com guia oficial e se-
guro de viagem. 
A data limite para inscrição é o dia 30 de 
Abril e o prazo máximo de pagamento é 
o dia 20 de Maio.
Para informações os interessados de-
vem contactar: 272 341 201/918 675 
108.

  Coimbra

Transporte para a  
Assembleia-Geral Nacional
No dia 20 de Abril, pelas 8h30, a Delegação disponibiliza, pelo preço do bilhete do 
autocarro, 12,50 euros, transporte para a Assembleia-Geral Nacional, no Colégio 
Militar, em Lisboa.
A saída será junto ao Estádio Universitário, margem esquerda do Mondego, em 
Coimbra.
“A Assembleia é o local onde os associados fazem ouvir a sua voz e aprovam as 
medidas que hão-de defender os seus direitos. Não deixes que a tua ausência con-
tribua para que se esqueçam de ti. Contamos contigo. Conta connosco”. É o apelo 
da Delegação de Coimbra.
O autocarro só sai se tiver a lotação completa. No caso de cancelamento, os asso-
ciados inscritos serão avisados atempadamente.

39.º Aniversário da Delegação
No dia 22 de Junho, o Centro de Eventos 
Valle de Canas, Casal da Misarela (GPS: 
40º12’16,46”N; 8º22’02,93”O) vai ser o 
palco das comemorações do 39º Ani-
versário da Delegação de Coimbra.
O preço para adultos é de 25,00 euros, 
para crianças dos 3 aos 10 anos é de 
12,50 euros e para menores de 3 anos 
é grátis.

A receção aos associados e convidados 
tem lugar pelas 12h00 e o almoço de-
corre a partir das 13h00. Para chegar ao 
Centro de Eventos, no mesmo local onde 
decorreu o último Convívio de Natal, os 
interessados podem tomar a estrada da 
Beira, dirigindo-se à rotunda da Portela e 
seguindo pela estrada de Penacova du-
rante 3.700 m, até ao Casal da Misarela.

Falecimento de ex-dirigente
Mais um associado e dirigente que par-
tiu subitamente. Álvaro Neves de Abreu 
foi tesoureiro da Direção da Delegação 
de Coimbra, cargo que desempenhou 
com o máximo rigor, como era de seu 
modo em tudo o que fazia, no trabalho 
e nas amizades.
Um homem frontal e sem tibiezas. Dei-
xou uma marca da sua personalidade 
em todos quantos o conheceram, e par-
tiu derrotado rapidamente pela doença, 
mas sem se sentir derrotado pela vida. 

Mesmo quando a 
esperança já o ti-
nha abandonado, 
nunca fez conces-
sões ao desespe-
ro. A última vez 
que o vimos, frá-
gil e sem forças, 
já jazia deitado, 
mas dele ficou a ideia que esteve sem-
pre de pé.
Até um dia destes Abreu!

À Descoberta do Basto e Barroso
Num programa especial organizado 
pela Delegação de Coimbra, está a pre-
parar-se uma viagem “À Descoberta do 
Basto e Barroso”, a realizar nos dias 20 
e 21 de Julho.
Às 08h00 será a concentração no Esta-
do Universitário, em Coimbra.
1º Dia: COIMBRA – AMARANTE – TER-
RAS DE BASTO – CHAVES: Partida do 
Estádio Universitário, junto à margem 
esquerda do Rio Mondego (Guarda In-
glesa), em direção a Amarante. Desta-
que para a velha ponte Romana sobre o 
rio Tâmega, do séc. XII. Visita ao Museu 
Amadeo de Souza-Cardoso instalado 
num antigo claustro do mosteiro. Con-
tinuação até Cabeceiras de Basto, vila 
situada na região conhecida como “Ter-
ras de Basto”. Visita à vila com destaque 
para as suas casas senhoriais e Mostei-
ro de S. Miguel de Refojos. Continuação 
para Chaves. Visita ao centro histórico, 
com destaque para a bonita Praça Ca-
mões, a Torre de Menagem datada do 
séc. XIV, a Igreja Matriz de raiz medieval 
e a ponte romana, que atravessa o rio 
Tâmega. Jantar seguido de animação 
musical e Noite de Desfolhada na eira 
do Hotel, recordando usos e hábitos 
ancestrais com a participação direta do 
grupo. Alojamento no Hotel.
2º Dia: CHAVES – MONTALEGRE – TRA-
VASSOS – TOURÉM – PITÕES DAS JÚ-
NIAS – RIO CALDO (S. BENTO DA POR-
TA ABERTA) – COIMBRA: Saída para 
Montalegre. Visita ao centro histórico e 
ao Ecomuseu de Barroso, que funciona 
como Centro Interpretativo da Região, 
de forma a prolongar no tempo e na 

memória coletiva a história da região 
Barrosã. Continuação até Travassos e 
visita ao monumento dedicado ao Boi 
do Povo. Prosseguimento para Tourém, 
localidade fronteiriça sobre a Barragem 
do Rio Salas, conhecida pelo término do 
lado português do “Caminho Privilegia-
do” ou “Caminho do Contrabando” entre 
Portugal e Espanha, através do Couto 
Misto. Continuação até Pitões das Jú-
nias. Visita a este local bem tradicional 
e ao seu Mosteiro. Prosseguimento por 
Paradela, Sirvozelo, Lapela, Bostochão 
até Cabril (Parque Natural da Peneda-
Gerês) com paragem e visita à Ponte da 
Misarela (Ponte do Diabo). Continuação 
por Vieira do Minho até Rio Caldo para 
visita ao Santuário de São Bento de 
Porta Aberta. Almoço no decorrer das 
visitas. Tempo Livre para visita ao San-
tuário. Em horário a definir localmente, 
início da viagem de regresso a Coimbra.
O preço por pessoa em quarto duplo é 
de 170,00 euros, com suplemento quar-
to individual de 35,00 euros.
Inscrições até 30 de Junho, com 50% 
do pagamento. O preço inclui: Circuito 
em autocarro de turismo; Alojamento 
e pequeno-almoço no hotel; Pensão 
completa, desde o almoço do 1º dia ao 
almoço do último; Bebidas às refeições; 
Acompanhamento por guia durante 
todo o circuito; Entradas no Museu 
Amadeu Sousa-Cardoso, Mosteiro de S. 
Miguel de Refojos e Ecomuseu do Bar-
roso; Taxas hoteleiras, serviços e IVA. 
Excluídas estão despesas opcionais, ex-
tras de carácter particular e tudo o que 
não estiver mencionado como incluído.

Curso de Informática em Coimbra
“Ainda podes inscrever-te. Este curso é para ti e por isso será à tua medida e ao teu 
ritmo. Se precisas, vem pedir opinião para compra de computador”.
Para os interessados em informática, a Delegação de Coimbra está a receber inscri-
ções para o desenvolvimento de conhecimentos dos associados nesta área.
As inscrições fazem-se pelo telefone da Delegação de Coimbra ou na Sede da De-
legação

Festa de Aniversário
O 38º Aniversário da De-
legação de Castelo Bran-
co, realizou-se no dia 9 
de Março, no restaurante 
Quinta de Olelas, em Re-
presa-Cebolais de Cima, 
Castelo Branco.
Participaram neste conví-
vio cerca de 130 pessoas 
entre associados e fami-
liares. Foram convidados 
de honra, em representa-
ção da Câmara Municipal 
de Castelo Branco, a pro-
fessora Cristina Granada, 
e pela Junta de Freguesia, 
o engenheiro Jorge Neves. 
Em representação da Liga 
dos Combatentes, Núcleo 
de Castelo Branco, o vogal 
da Direção, António Arnel 
Afonso. Em representação dos Órgãos 
Sociais Nacionais estiveram presentes, 
pela Direção Nacional, o presidente 
José Arruda e o segundo vice-presiden-
te Manuel Lopes Dias. O Conselho Fiscal 
Nacional esteve representado pelo se-
cretário Farinho Lopes e pelo segundo 
vogal Armindo Roque. O associado José 
Cardoso, elemento do Conselho Nacio-
nal, também participou.
A receção aos convidados foi feita pelo 

elenco diretivo da Delegação, presidido 
por João Carmona, na sala de entrada do 
restaurante, devido à chuvada que caía. 
Os convidados aproveitaram o ambiente 
agradável ao calor das duas lareiras exis-
tentes na sala, para trocarem impressões 
com camaradas e amigos e tomarem um 
aperitivo para abrir o apetite.
Chegada a hora marcada, os convidados 
foram entrando na sala de refeição e 
ocupando os seus lugares que estavam 

referenciados nas mesas. Segundo opi-
nião dos convivas, o repasto foi do agra-
do de todos. Depois da refeição, houve 
os tradicionais discursos e o presidente 
da Direção da Delegação, João Carmo-
na, congratulou-se com a presença de 
todos. O presidente da Direção Nacio-
nal, José Arruda, finalizou os discursos, 
pondo os associados ao corrente sobre 
as mais recentes informações da situa-
ção atual da ADFA.
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SERVIÇOS
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO
– APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
E AOS NÚCLEOS

Pedro Rodrigues
E-mail:
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓCIOS
SERVIÇO DE SECRETARIA
ATENDIMENTO

Ana Lúcia e Elisabete Carvalho 

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (Assistente Social)
E-mail: servico.social@adfa-portugal.com 

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro – Por marcação prévia 
na secretaria da Delegação de Lisboa
E-mail: i.castro@adfa-portugal.com
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax – 21 751 26 60

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO
 CULTURAL,DESPORTO 
E LAZER (SACDL) 

SECÇÃO DE PESCA/SECÇÃO DE CICLISMO
Pedro Rodrigues

SERVIÇOS CLÍNICOS
ATENDIMENTO E MARCAÇÕES:
Conceição Valente – Tel.: 217512612 de 
2ª feira a 6ª feira das 9:00 às 17:30

MEDICINA GERAL
Dr. Fernando Brito, 2ª feira e 5ª feira às 
10:00

UROLOGIA/ ANDROLOGIA
3ª feira - Quinzenal às 13:00

PSIQUIATRIA
Dr.ª Margarida Botelho, 2ª feira das 
12:00 às 15:00 
Dr. Rodolfo Coutinho, 4ª feira e 5ª feira 
das 15:00 às 17:30

PSICOLOGIA (STRESS DE GUERRA)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08:00 às 17:00

MEDICINA DENTÁRIA
Dr.ª Petra Marques, 2ª feira das 9:00 às 
12:00
Dr.ª Vanessa Norte, 5ª feira das 09:00 
às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

FISIATRIA 4ª feira às 10:00

TERAPIA DA FALA
Terapeuta José Paulo Arruda – 4ª feira 
às 11h00

FISIOTERAPIA
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
De 2ª feira à 6ª feira das 08:00 às 12:30 
e das 13:30 às 16:30

ANÁLISES CLÍNICAS
6ª feira das 9:00 às 10:00

Os serviços clínicos estão abertos a pri-
vados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efetuadas atra-
vés de Conceição Valente, para o núme-
ro acima mencionado. Estacionamento 
gratuito, dentro do horário de funciona-
mento da Clínica. 

Delegações
  Lisboa

Assembleia-Geral Nacional
Ordinária
No próximo dia 20 de Abril, pelas 13h30, vai realizar-se a Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária da ADFA, no Colégio Militar, em Lisboa.
“Este ano, todos devemos marcar presença neste ato associativo da ADFA. Só com 
a presença e participação dos associados podemos conseguir que a Assembleia se 
torne mais forte e participativa. Contamos contigo”. São os apelos da Direção da 
Delegação de Lisboa.

Reunião de associados da ADFA
e de ex-militares
A Delegação de Lisboa está a promover uma reunião de associados da ADFA e de ex-
militares, com data prevista para o dia 30 de Abril, às 14h30, em Aveiras-de-Cima.
Nesta reunião vai prestar-se informação sobre a Rede Nacional de Apoio aos milita-
res e ex-militares portugueses portadores de perturbações Pós-Stress Traumático/
“Stress de Guerra”. Os oradores são Teresa Infante, psicóloga da Delegação de Lis-
boa e Ana Machado, assistente social da Delegação.

Passeio de 7 a 10 
de Junho de 2013
A Delegação de Lisboa está a preparar 
um passeio às cidades de Córdova e 
Granada, na província de Andaluzia, em 
Espanha, entre os dias 7 e 10 de Junho.
Para inscrições e informações, os inte-
ressados devem contactar o associado 
Orlando Pinela pelo telemóvel 917 082 
880. “Participa e vem divertir-te nesta 
viagem”.

Visita de três dias à Serra da Estrela
Os associados que pretenderem uns 
dias bem passados podem contar com 
a iniciativa da Delegação de Lisboa, que 
está a organizar uma visita de três dias à 
Serra da Estrela, passeio marcado para 
3 a 5 de Maio, com destino à Quinta do 
Crestelo, em Seia.
1º Dia – Partida às 09h00, almoço re-
gional pelas 13h00, distribuição dos 
apartamentos (T1 para 3/4 pessoas e 
T2 para 5/6 pessoas), visita ao Cise 
(centro interpretação da Serra), feitura 
de pão regional com degustação, jantar 
com animação e chá de boa noite.
2º Dia – Pequeno-almoço, visita à Torre, 

Lagoa Comprida e Sabugueiro; regresso 
para almoço, visita à Aldeia de Linhares 
da Beira, às 14h30; jantar da matança 
de porco (vários pratos) e chá de boa 
noite.
3º Dia – Visita ao Museu do Pão, almoço 
e regresso a Lisboa. 
O preço por pessoa, com tudo incluído, 
é de 160 euros.
As inscrições podem ser feitas na Sede 
da Delegação de Lisboa e através dos 
telefones 217 512 600 (Pedro Rodri-
gues), 919 413 356 (Francisco Janeiro), 
917 082 880 (Orlando Pinela), até às 
17h00 do dia 30 de Abril.

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa realizou uma 
Noite de Fados no dia 22 
de Março, no restaurante 
da ADFA, em Lisboa.
O convívio contou com a 
presença de muitos asso-
ciados, familiares e ami-
gos e, como já é tradição, 
este evento prolongou-
se até de madrugada. 
Uma noite animada 
pelo associado 
José Parrei-
ra.

Núcleo de Sintra em ação

Perda de um Amigo
Juliano Louceiro, associado e grande 
amigo da ADFA, não conseguiu pegar a 
morte…
De dinamismo e vida multifacetada, foi 
muito dedicado à tauromaquia, como 
brilhante forcado, toureiro a pé, cavalei-
ro amador e até empresário; foi bailari-
no de fl amengo, cantor, mas, era como 
declamador que se salientava, na Asso-
ciação de Poetas Portugueses, onde era 
dirigente e nas muitas tertúlias onde 
participava, com algum destaque para 
a que se desenvolvia na ADFA, onde 
criava amigos e era muito apreciado 
através da sua voz forte, bem timbrada 
e colocada.
Perdemos um grande amigo, mas fi ca-
nos a sua experiência e revolta para 
continuarmos a nossa ADFA.

Sá Flores

HOMENAGEM AO POETA JULIANO LOUCEIRO
O falecimento do associado e poeta Juliano Loureiro motivou a homenagem dos as-
sociados da ADFA, publicando o ELO duas mensagens enviadas por quem partilhou 
como poeta desaparecido os sentimentos da Poesia: 

AO POETA JULIANO LOUREIRO

Homem que te deste, inteiro aos outros e à Poesia como quem pega um touro em 
“astes limpas”, com entusiasmo e galhardia. No nosso coração, na nossa alma estás 
e sempre fi carás… com teus fados e versos nos deliciastes.
Não morreste, partiste:
Muito de ti em nós persiste, naquilo que de nós em ti levaste.

Roberto F. Durão

AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO

O Núcleo da ADFA em Sintra organizou uma Exposição de Artes Plásticas da ADFA 
na Vila Alda, em Sintra (Rua General Alves Roçadas n.º 2, Estefânia, Sintra).
Nesta mostra há também ateliês: Pintura e Arraiolos, nos dias 4, 11 e 18 de Abril, das 
15h00 às 16h30; Terapia do Riso, nos dias 9, 16 e 23 de Abril, das 15h00 às 16h30.
Com entrada livre, a exposição está aberta ao público todos os dias, das 10h00 às 
18h00. 
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  Bragança

Conselho de Delegação
No dia 2 de Março reuniu-se o Conselho 
de Delegação de Bragança, na Sede da 
Delegação. Na mesma data teve tam-
bém lugar a Assembleia-Geral Ordinária 
de Delegação, com uma participação de 
um número de associados que demons-
tra a força da Associação na defesa da 
dos seus direitos.
Na Assembleia, os Órgãos Sociais da 
Delegação congratularam-se com o 
“sentido de responsabilidade dos asso-

ciados presentes e com a forma como 
decorreram os trabalhos, quer da reu-
nião do Conselho de Delegação, quer da 
Assembleia Geral da Delegação”, como 
referiu Domingos Seca, presidente da 
Direção da Delegação.
A AGD terminou num ambiente de satis-
fação dos associados e dirigentes, “pelo 
trabalho realizado quer pelos Órgãos 
locais quer pelos Órgãos Sociais Nacio-
nais”.

Delegações

  Évora

Passeio ao Centro e Norte do País
A Delegação de Évora vai realizar o habitual passeio de primavera nos dias 10; 11 e 
12 de Maio. Desta vez, a visita é à Beira Alta e a Trás-os-Montes, com atenção espe-
cial ao Museu do Côa, às fortificações de Almeida, ao Vale do Douro e a Bragança.
As inscrições devem ser feitas até 26 de Abril, na Delegação (telefone 266 703 473), 
onde serão prestadas mais informações.

Campanha de donativos para 
as obras no Bar da Delegação

A Delegação de Évora aceita propostas de exploração do Bar da Delegação, a apre-
sentar em carta fechada até dia 20 de Abril de 2013. Para mais informações conta-
tar a Delegação (telefone 266 703 473).
A Delegação de Évora realizou uma obra de recuperação e renovação das instala-
ções do Bar da Delegação. Para ajudar a custear a intervenção, a Assembleia-Geral 
da Delegação aprovou a realização de uma campanha de recolha de donativos entre 
os associados, familiares e amigos da ADFA. Os donativos podem ser efetuados na 
Delegação de Évora, que atempadamente dará conta das ofertas no ELO.

Portugal “O” Meeting 2013
A ADFA, através da secção de Orienta-
ção da Delegação de Évora, organizou 
no período do Carnaval, de 9 a 12 de Fe-
vereiro, em colaboração com a Câmara 
Municipal de Idanha-a-Nova, a mais em-
blemática prova de Orientação que se 
realiza em Portugal: o “Portugal “O” Me-
eting 2013”. É uma prova que anualmen-
te abre a época desportiva na Europa e 
que regularmente traz ao país os princi-
pais nomes da Orientação mundial.
Nesta edição estiveram presentes 1652 
atletas de 29 nacionalidades, entre eles, 
os 3 primeiros do ranking mundial mas-
culino e as melhores do ranking mundial 
feminino.
Esta prova constou de 4 percursos pon-
tuáveis para o ranking nacional, duas 
provas extra de sprint e uma prova de 
ori-precisão (pessoas deficientes mo-
tores). O percurso do 3º dia de compe-
tição era simultaneamente pontuável 
para o ranking mundial.
A prova saldou-se por um assinalável 
êxito para toda aquela zona do país, com 
cerca de quase 2000 pessoas a perma-
necerem durante 4 dias concentrados 
numa mesma região, quase esgotando 
a hotelaria e restauração.
No plano desportivo, foram consagra-
dos os favoritos à partida, o francês 
Thierry Gueorgiou, em masculinos, e a 
suíça Simone Niggli, em femininos.
Foi opinião geral dos participantes que 
este foi um dos bons meetings até ago-
ra realizados em Portugal, tanto em 
termos técnicos (mapas e percursos), 

como em termos logísticos. 
Uma organização desta envergadura só 
poderia ter sucesso com um forte apoio 
autárquico e nesse campo o município 
de Idanha disponibilizou tudo aquilo 
que se poderia imaginar necessário, 
tendo colocado à disposição várias ten-
das, geradores, loiças, fogões, frigorífi-
cos, viaturas, eletricista, etc. Com apoio 
desta natureza, foi fácil esta complexa 

organização, onde estiveram envolvidos 
86 elementos, na sua grande maioria 
atletas da ADFA, com mais alguns ele-
mentos que houve que contratar para 
serviços mais específicos.
Colaboraram também alguns voluntá-
rios de outros clubes que se disponibi-
lizaram para, durante esse fim-de-se-
mana alargado, vestirem a camisola da 
ADFA para ajudar na organização. Para 
esses voluntários os sinceros agradeci-
mentos da organização.
Na gestão dos alojamentos, só foi pos-
sível levar a cabo os objetivos do encon-
tro com a colaboração da Naturtejo a da 
D. Cristina Preguiça.
A ADFA e o ELO congratulam-se com o 
sucesso alcançado e saúdam a coragem 
e o empenho da equipa da ADFA e de to-
dos quantos colaboraram na realização 
desta importante iniciativa.

  Famalicão

Assembleia-Geral da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação de Famalicão realizou-se no dia 16 Março e nela 
estiveram presentes 72 associados.
Todos os assuntos que foram a discussão foram aprovados por unanimidade, no-
meadamente o relatório de atividades e contas e o parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação. Também foi aprovado a execução do Orçamento da Delegação.
A Direção da Delegação esclareceu todas as questões colocadas pelos associados 
presentes. 

Estacionamento junto da Sede
A Delegação de Famalicão informa os associados que, após conclusão das obras do 
Parque da Devesa, o parque automóvel em frente da Central de Camionagem já se 
encontra dotado de dois lugares de estacionamento destinados à ADFA.
Para usar o lugar de estacionamento, o associado deve dirigir-se à Delegação para 
solicitar o empréstimo do cartão de estacionamento da ADFA, para identificação 
do veículo. No empréstimo do referido cartão, este deverá deixar um documento de 
identificação na Delegação.

39º Aniversário em 19 de Maio
A Direção da Delegação de Famalicão convida todos os associados, familiares e ami-
gos a comemorarem o seu 39º Aniversário, que será realizado no dia 19 de Maio.
Na próxima edição do ELO serão publicadas mais informações.

Compra de Carro e Adaptações
A Delegação de Famalicão avisa os associados que compram carros ao abrigo do DL 
43/76, de 20 de Janeiro, e que também pedem reembolso da adaptação do veículo, 
que devem contactar a Delegação antes da compra e da adaptação do carro. Para o 
efeito, contactar com Albertina Pereira, na Sede da Delegação, das 9h30 às 12h00, 
de 2ª a 6ª feira.

 

  Viseu

Festa em 4 de Maio
Este ano, o dia 4 de Maio é a um sábado, 
dia em que devemos estar todos unidos 
com a Delegação que tem sabido estar 
na defesa e atualização dos direitos de 
todos.
Desde a luta pela assistência médica; 
isenção de taxas moderadoras; acumu-
lação da pensão com a reforma; IRS e 
outros, temos sabido estar na linha da 
frente de bem servir toda a família de-
ficiente militar, daí a tua presença é 
importante para podermos continuar a 
afirmar quem somos e o que queremos, 

o bem-estar de toda a família deficiente 
militar, que o mesmo é dizer da ADFA.
Inscreve-te para o aniversário até ao dia 
27 de Abril e no dia 4 de Maio compa-
rece nas instalações da tua Delegação, 
pela manhã, para conversar um bocadi-
nho, depois há a missa no Quartel RI 14, 
às 11h00, com deposição de coroa de 
flores junto ao Monumento em Home-
nagem aos Combatentes Deficientes 
Falecidos. O almoço será confecionado 
e servido nas instalações do RI 14, em 
Viseu.

ALMOÇO COMEMORATIVO DO 25 DE ABRIL

No dia 25 de Abril, a Delegação de Évora vai organizar um almoço comemorati-
vo dessa data histórica. Para aqueles que quiserem associar-se a estas come-
morações, a concentração é na sede da Delegação pelas 12h00. Outras infor-
mações estão disponíveis na Delegação de Évora.
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Os Núcleos de Santa Maria da Feira e 
de Chaves reuniram-se em plenário nos 
dias 26 e 30 de Janeiro, tendo elegido 
as suas Direções para o mandato de 
2013/2015.
No cumprimento dos estatutos, a Dire-
ção da Delegação do Porto deu posse 
às mesmas, que ficaram com a seguinte 
constituição:
Núcleo de Santa Maria da Feira: Presi-
dente - Manuel Faria Resende – associa-
do n.º 4931; Secretário - Alberto Delfim 
Gomes Conceição – associado n.º 526; 
Tesoureiro - Alcino Marques Andrade 

- associado n.º 1653; Vogal - Francisco 
Oliveira Gomes – associado n.º 8710.
Núcleo de Chaves: Presidente - Henri-
que Rosa Ferreira – associado n.º 16172; 
Secretário - Manuel de Jesus Moreira 
– associado n.º 5200; Tesoureiro - Edu-
ardo Gonçalves – associado n.º 15462.
A Direção da Delegação do Porto agra-
dece aos associados que cessaram fun-
ções nestas Direções de Núcleo, o con-
tributo que deram em prol da ADFA e na 
defesa dos direitos da reabilitação e da 
inclusão social dos deficientes militares 
e suas famílias.

Delegações

  Porto
Assembleia-Geral de Delegação 
aprova Relatório e Contas

A Assembleia-Geral da Delegação do 
Porto reuniu, no dia 2 de Março, com a 
presença de 80 associados para apre-
ciar e votar o Relatório de Atividades e 
Contas referente ao ano de 2012.
A Direção da Delegação fez a apresenta-
ção dos documentos, o Conselho Fiscal 
da Delegação apresentou o seu pare-
cer e alguns dos associados presentes 
interpelaram a mesa, tendo solicitado 
esclarecimentos sobre alguns dos pon-
tos do Relatório, nomeadamente no que 
se refere às obras do “Palacete Cor-de-
Rosa” e a matérias reivindicativas.
Efetuada a votação dos documentos, 
que mereceram uma aprovação por 

unanimidade, seguiu-se um período de 
informações sobre as medidas constan-
tes no Orçamento de Estado para 2013 
e os assuntos a tratar na próxima As-
sembleia-Geral Nacional, a realizar em 
20 de Abril.
Relativamente a este último tema a 
discussão centrou-se no valor das 
quotas, na adoção de uma campanha 
para alargar o número de associados a 
pagar e no reforço da proposta reivin-
dicativa aprovada na Assembleia-Ge-
ral Nacional realizada na Amadora em 
2010, que tem como base a melhoria 
dos direitos dos “Deficientes em Ser-
viço”.

Autocarros para a Assembleia-Geral Nacional de 20 de Abril

AUTOCARRO
LOCAL 

DE PARTIDA
HORA LOCAL

N.º 1 Porto 08H00 ADFA

N.º 2
Santa Maria da 
Feira

08H00 Núcleo da Feira

N.º 3

Paços de Ferreira 07H00 Junto ao Tribunal

Lordelo 07H15 Monumento ao Ciclista

Rebordosa 07H30 Bombas da GALP

Valongo 08H00 Caixa Geral de Depósitos

N.º 4

Amarante 07H00 Central da Camionagem

Lixa 07H45 Cruzamento Alto da Lixa

Paredes 08H00 Palácio Justiça

N.º 5
Chaves 06H30 Núcleo de Chaves

Vila Real 07H15 Cabanelas

N.º 6

Viana do Castelo 07H00 Pavilhão Gimnodesportivo

Esposende 07H15 Bombas da GALP

Póvoa de Varzim 07H30 Praça do Almada

Vila do Conde 08H00 Casa José Régio

N.º 7

Arcos de Valdevez 06H30 Central de Camionagem

Ponte da Barca 06H45 Fonte S. João

Ponte de Lima 07H00 Central de Camionagem

Santo Tirso 07H30 Central de Camionagem

N.º 8

Peso Régua 06H00 Estação CP

Mesão Frio 06H15 Junto Bombas Galp

Baião 06H45 Câmara Municipal

Marco Canavezes 07H15 Junto Mini Preço

Penafiel 07H45 Bombeiros Voluntários

Evocação do 25 de Abril
A Delegação do Porto evoca o 39º Aniversário da Revolução 
de 25 de Abril, com a realização nas suas instalações do 
seguinte programa:
09h15 – Cerimónia de hasteamento das bandeiras com a 
presença de associados.
09h30 – Início do Torneio em futebol de cinco, “Troféu Li-
berdade”. Jogos com a participação de quatro equipas di-
rigidas, pelo árbitro internacional Armando Parati, “Velha 
Glória da Arbitragem Portuguesa”. Uma das equipas repre-
sentará a ADFA e a Delegação do Porto.
13h00 – Almoço no refeitório com a participação de asso-
ciados, atletas e outros participantes.
14h30 – Torneio de Sueca, no Bar da Delegação. Aceita-se 
inscrições.
Entrega de Prémios
Com este programa, pretende dar-se um cunho popular a esta celebração em que 
os valores da fraternidade, do convívio e da liberdade sejam conjuntamente evoca-
dos com o fim da Guerra Colonial.
Por isso, estão os associados convidados ao longo do dia, para passarem pela Dele-
gação e juntarem-se a esta confraternização.

Novas Direções dos Núcleos
de Chaves e Feira
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  A terceira idade é uma das fases da vida 
mais importantes e que muitas vezes é 
deixada para segundo plano. O proces-
so de envelhecimento traz com ele algu-
mas limitações fisicas que se traduzem 
na diminuição da vitalidade e da rapidez 
do movimento, aspectos que a pratica 
regular e planificada de exercicio, pode 
contrariar ou mesmo inverter.
A OMS (Organização  Mundial de Saú-
de) recomenda que a partir dos 65 anos 
o exercicio deve ser realizado 2 a 3x por 
semana entre 20 a 30min, numa inten-
sidade baixa a moderada, deve fazer 8 a 
10 exercicios em cada  sessão de treino 
e em cada exercicio deve fazer  10 a 15 
repetições.
Os programas de exercico devem incluir 
exercicios aerobicos, de força, de equi-
librio, flexibilidade, agilidade. Visando 
uma perspectiva global do individuo.
Os beneficios do exercicio fisico pas-
sam por fortalecer os Ossos e os Mús-
culos prevenindo as quedas, diminuir a 
rigidez e dor nas Articulações, melhorar 
a Coordenação Motora, os reflexos, o 
Equilíbrio e a Marcha, a Respiração, a 
Digestão e a excreção, prevenir e con-

trolar algumas formas de Diabetes e de 
Colesterol (diminuindo LDLcolesterol), 
controlar o Peso, aumentar a Eficiencia 

do Coração  levando a que não se canse 
tanto ajudando a prevenir as doenças do 
mesmo, o Ânimo, a Vitalidade, a Auto-

Estima e consequentemente Melhorar a  
Qualidade de vida.
Nunca é tarde para começar a exercitar-
se, o conceito de “ja estou muito velho 
para começar a fazer ginastica” que tan-
tas vezes ouvimos dizer é um mito! Vá-
rios são os estudos que nos confirmam a 
obtenção de ganhos independentemen-
te da idade em que começa. 
Alguns conselhos uteis a ter em conta 
quando for praticar exercicio: Usar rou-
pas confortaveis, fazer aquecimento, 
hidratar-se, ter um supervisor para o 
acompanhar na execução e progressão 
dos exercícios, manter sempre uma boa 
postura,  fazer os alongamentos no final.
Varios são os estudos que comprovam 
que mais do que o envelhecimento em 
si, a inactividade , é a principal causa do 
declínio da capacidade física dos idosos. 
É tempo de sair do sofa e abraçar um novo 
desafio na sua vida, com a consciencia 
que assim está a melhorar a sua qualida-
de de vida e dar mais vida aos seus anos.

Filipa Neves
Fisioterapeuta de Reabilitação

Personal Trainer

Saúde e Bem-estar

Exercicio Fisico: Saude na Terceira Idade

A palavra crise está na ordem do dia, ou-
vimo-la em toda a parte: televisões, rá-
dios, redes sociais, conversas de café… 
Assim, e correspondendo a alimenta-
ção à maior parcela do orçamento de 
grande parte das famílias é importante 
encontrar estratégias para poupar na 
alimentação sem comprometer a qua-
lidade e disfrutar de todo o sabor dos 
alimentos.
O planeamento das refeições, a compra 
dos alimentos, as práticas durante a 
confeção e as condições de conserva-
ção são aspetos-chave para economi-
zar na alimentação. Ora atentemos aos 
pequenos gestos para reduzir o desper-
dício: 
Antes de entrar na cozinha: elaborar lis-
ta de compras de acordo com as neces-

sidades e cumpri-la; ir ao supermercado 
sem fome e com tempo para comparar 
os preços; adquirir produtos da época; 
analisar as promoções/cupões com 
vantagem económica; preferir alimen-
tos vendidos a granel ou embalagens 
maiores dos produtos com duração 
prolongada (leguminosas secas, mas-
sas, arroz…); consultar os prazos de 
validade adquirindo os produtos com 
prazo mais longo; utilizar primeiro os 
produtos com data-limite de consumo 
mais próxima (colocá-los à frente no 
frigorífico); adquirir o queijo e fiambre 
fatiados ao balcão; o peixe congelado 
habitualmente apresenta melhor rela-
ção qualidade preço; no caso da carne, 
o todo é mais barato do que cortado em 
partes e embalado.

Enquanto cozinha: aproveitar a água de 
cozedura de hortícolas para sopas e/ou 
cozidos; dar prioridade aos hortícolas e 
aos frutos mais maduros; aproveitar os 
talos, folhas e cascas dos hortícolas para 
sopas, estufados…; aproveitar as cas-
cas de limão, marmelo, laranja para chá, 
geleia, compotas…; cozinhar apenas as 
quantidades necessárias para o número 
de pessoas que consumirem a refeição; 
congelar os alimentos confecionados que 
sobrarem ou colocá-los no frigorífico em 
recipientes apropriados e em doses indi-
viduais. Dar preferência a equipamentos 
poupadores de energia como a panela de 
pressão, o micro-ondas, a torradeira… 
Aproveitar as sobras para confecionar 
outros pratos: fruta amolecida: salada 
de fruta, fondue de fruta, espetada de 

fruta, batido de fruta com iogurte; arroz: 
base de sopa, arroz de forno, empadão; 
batata: base da sopa, puré, empadão; 
hortícolas: sopa de talos, esparregado; 
peixe ou carne: espetadas, desfiados 
em salada, empadão ou em pratos como 
bolinhos de bacalhau, roupa velha, açor-
das, massadas ou em pratos onde pode 
adicionar também o ovo, como tortilha, 
ovos mexidos…; pão da véspera: torra-
das, tostas no forno com tomate picado, 
orégãos e com um fio de azeite.
Tenha uma alimentação saudável e re-
duza os desperdícios enquanto cozinha, 
para conviver saudavelmente com a cri-
se económica.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Reduzir o desperdício alimentar

Notícias

Assistência na Doença 
aos Militares
Como decorre do n.º 1, do art.º 151.º, da L 
66-B/2012, de 31 de dezembro, a compar-
ticipação às farmácias, por parte da Assis-
tência na Doença aos Militares das Forças 
Armadas (ADM), passa a constituir encar-
go do Serviço Nacional de Saúde (SNS).
Para o efeito foi publicado, em Diário da Re-
pública (DR), o Despacho n.º 4516/2013, 
de 28MAR, que estabelece os procedi-
mentos, do qual, sucintamente, destaca-
mos o seguinte:
1. O pagamento das comparticipações do 
Estado na compra de medicamentos dis-
pensados a beneficiários da ADM passa a 
ser encargo do SNS, a partir de 1 de abril 
de 2013.
2. No caso de a comparticipação ser su-
perior à praticada pelo SNS, o adicional 

será encargo da ADM, nomeadamente 
as comparticipações efetuadas ao abri-
go da Portaria 1034/2009, de 11 de se-
tembro.
3. Exclui-se do referido em 1. as compar-
ticipações de medicamentos dispensados 
por entidades integradas no Ministério da 
Defesa Nacional (como as farmácias mili-
tares) e Ministério da Administração Inter-
na e de medicamentos dispensados por 
farmácias localizadas nas Regiões Autó-
nomas, ainda que receitadas por médicos 
do SNS.
4. Os beneficiários da ADM são obriga-
toriamente identificados, no ato da dis-
pensa dos medicamentos, pela apresen-
tação do cartão válido de beneficiário da 
ADM.

Uso dos cartões ADM

Regras e deveres no exercício 
dos direitos
“A utilização dos cartões das ADM por to-
dos os deficientes militares é um direito 
reconquistado que deve ser exercido de 
forma consciente e responsável”. A reco-
mendação parte dos Órgãos Sociais da 
ADFA que evidenciam o bom exemplo: 
“apenas podemos pedir medicamentos 
com o novo cartão para nosso uso pessoal, 
tendo em conta as deficiências ou doenças 
de que padecemos. Outro procedimento 
diferente deste será imediatamente dete-
tado pelo sistema informático dos Servi-
ços da ADM que conhece as doenças de 
que padecemos e os medicamentos que 
habitualmente nos são prescritos”.

O direito da assistência médica gratuita 
é apenas para os deficientes militares, 
ficando excluídos os familiares que con-
tinuam a ter o regime de comparticipa-
ção de que já beneficiavam.
“Ninguém gostará de ser chamado à 
atenção por um ato reprovável ou de 
pôr em causa um direito que tanto 
custou a reconquistar” alertam os res-
ponsáveis da ADFA, que apelam para 
“o uso consciente e responsável deste 
direito, o qual, se não for respeitado, 
prejudicará todos os outros deficientes 
militares que fazem questão de serem 
cidadãos civicamente responsáveis”.
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Museu da Guerra Colonial
Responsáveis entregam Allouette 
III ao Museu da Guerra Colonial

No dia 20 de março foi entregue ao Museu da Guerra Colonial um helicóptero Allou-
ette III utilizado pela Força Aérea Portuguesa no conflito colonial. 
Este aparelho emblemático foi recuperado e reabilitado na Base Aérea de Ovar por 
técnicos especializados e dali transportado para o Museu e entregue aos seus res-
ponsáveis pelo Comandante e 2º Comandante da Base Aérea de Ovar.
Este meio aéreo figurará no espaço destinado aos contextos da guerra que muito 
em breve será aberto ao público.

Exposição itinerante “Guerra Colonial, uma história por contar” 

Na casa da Cultura de Fafe

A Exposição itinerante “Guerra Colonial, uma história por contar” do Museu da 
Guerra Colonial estará patente na Casa da Cultura em Fafe, a convite da Câmara 
Municipal daquele município, de 5 a 19 de abril.
Esta exposição ficará integrada num ciclo de atividades comemorativas dos 50 
anos do início da Guerra Colonial e será destinada ao público em geral e com espe-
cial destaque aos professores e alunos fafenses. 

Museu acolhe exposição temporária sobre “Stress de Guerra”
Estará patente no Museu da Guerra Colonial, em 
Ribeirão na Zona Comercial Lago Discount, em Vila 
Nova de Famalicão, de 27 de abril a 15 de maio, uma 
exposição temática que mostrará e sensibilizará 
para a problemática do Stress de Guerra.
Vai ter lugar uma ação de sensibilização sobre 
“Stress de Guerra” no dia 27 de abril, das 14h15 
às 17h30, no auditório do Museu da Guerra Co-
lonial.
O Museu acolherá este evento cuja dinamização é 
da responsabilidade da Delegação da ADFA do Por-
to, com a colaboração dos responsáveis do Museu, 
da Delegação da ADFA de Vila Nova de Famalicão e 
da Autarquia Famalicense.
O Pólo do Porto da Rede Nacional de Apoio vai re-
alizar a ação de divulgação e sensibilização com o 
tema “Rede Nacional de Apoio: As Respostas da 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas”, 
iniciativa que se destina a antigos combatentes, ao 

público em geral, técnicos de saúde e investigado-
res desta temática.
Programa
14h15 - Receção aos participantes.
14h30 - A ADFA e a Perturbação Psicológica Crónica 
- Breve história (Abel Fortuna, presidente da Dele-
gação do Porto).
15h00 – Guerra Colonial e psicopatologia: Experi-
ências de Guerra – Aspetos Clínicos (Leonor Car-
neiro – psiquiatra da ADFA); A extensão do trauma 
à família (Graciete Cruz, psicóloga da ADFA).
15h45 - Respostas terapêuticas: O funcionamento 
do Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social da 
ADFA e o Pólo do Porto da Rede Nacional de Apoio 
(Margarida Marques – técnica de Serviço Social da 
ADFA); Debate.
17h00 – Encerramento.
Convida-se os associados a comparecerem e a par-
ticiparem.

Os serviços de urgência e de cuidados in-
tensivos do Hospital das Forças Armadas, 
no Lumiar, Lisboa, foram inaugurados no 
dia 2 de abril pelo ministro da Defesa Na-
cional e pelo chefe do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas (CEMGFA).
Segundo foi tornado público pelo Minis-
tério da Defesa Nacional, com a concre-
tização destes dois novos serviços dá-se 
“um contributo para o reforço das condi-
ções de qualidade e de segurança para 
o exercício da prática da saúde militar 
hospitalar”.
Na cerimónia houve uma apresentação 
dos próximos passos a adotar até à con-
clusão do processo de implementação 
daquela unidade militar de saúde.
O pólo de Lisboa do Hospital das For-

ças Armadas foi criado em 17 de agosto 
de 2012 e visa a unificação na zona do 
Lumiar das várias instalações hospita-
lares existentes em Lisboa até à data: 
Belém (Força Aérea), Estrela (Exército) 
e Santa Clara (Marinha).
Prevê-se que o novo Hospital das For-
ças Armadas esteja em pleno funcio-
namento no verão de 2014, segundo 
o decreto-lei aprovado pelo Governo. 
O Ministério da Defesa Nacional avan-
çou que vai ter um custo de cerca de 
16 milhões de euro, permitindo poupar 
em 2013 quase cinco milhões de euro e 
foi, de acordo com o que foi divulgado 
nos meios de comunicação social, “a 
solução mais adequada e exequível na 
atual conjuntura das contas públicas”.

Hospital das Forças Armadas

Serviço de urgência inaugurado

Notícias
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Reunião do CCADFA
A ADFA participou, no dia 19 de março, no 
edifício do Ministério da Defesa Nacional, 
numa reunião do Conselho Consultivo 
para os Assuntos dos Deficientes das 
Forças Armadas (CCADFA), no edifício do 
MDN, em Lisboa.
Na agenda estiveram os PALOP (aplica-
ção do Despacho do SEADN), a tramita-
ção dos processos com vista à qualifica-
ção como deficiente das Forças Armadas, 
a Assistência na Doença aos Militares em 
articulação com o Serviço Nacional de 
Saúde e o Hospital das Forças Armadas.

Sobre o Despacho do SEADN, relativo 
aos associados de origem Africana, re-
sidentes em Portugal e nas ex-colónias, 
a DN registou “com agrado” a sua divul-
gação, dado tratar-se de um assunto que 
“há muito merecia uma definição enqua-
dradora e que a ADFA vinha revindicando 
há vários anos”. A ADFA concorda “na ge-
neralidade, com os procedimentos cons-
tantes na documentação anexa ao refe-
rido despacho”,  tendo criado um grupo 
de trabalho para tratar estas matérias no 
seio da Associação.

ADFA solicita audiência 
ao secretário de Estado da Defesa
A ADFA solicitou uma audiência ao secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
Dr. Paulo Braga Lino, para tratar de questões que continuam a preocupar a Associação, 
nomeadamente sobre a assistência médica e medicamentosa e protésica do HFAR e 
sobre a situação dos deficientes militares abrangidos pelo Estatuto da Aposentação.

Fornecimento de próteses e outras ajudas técnicas

ADFA muito preocupada e em 
alerta máximo junto do HFAR
A ADFA está a diligenciar junto do Hos-
pital das Forças Armadas e da DGPRM/
MDN face à situação de bloqueio que o 
fornecimento de próteses e outras aju-
das técnicas atingiu no HFAR.
A ADFA tomou conhecimento que exis-
tem processos de aquisição de produtos 
de apoio pendentes desde outubro de 
2012 no Hospital das Forças Armadas, 
o que a Associação considera “inacei-
tável e mesmo injustificável”. A título de 
exemplo, a ADFA refere que “temos as-
sociados que diariamente se depararam 
com o agravamento da sua saúde física, 
de reabilitação e psicológica devido à 
demora no fornecimento de próteses e 
silicones”.

Como afirma a ADFA, em sintonia com o 
DL 43/76, “os produtos de apoio são um 
bem essencial e imprescindível para as-
segurar as necessidades básicas dos de-
ficientes militares, não podendo, de forma 
alguma, não ser reparados ou substituí-
dos na altura em que essa carência se ve-
rifique, sem prejuízo de uma boa gestão e 
não desperdício de recursos”. Para a Dire-
ção Nacional, “sejam quais forem as bu-
rocracias necessárias, não pode a ADFA 
aceitar que os deficientes militares, cujas 
deficiências foram adquiridas no cumpri-
mento do Serviço Militar Obrigatório, na 
Guerra Colonial, tenham que aguardar 
meses para poderem dispor de um bem 
de primeira necessidade”.
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Notícias

Viagem a Hamburgo
27 de junho a 1 de julho de 2013

Programa especialmente elaborado
Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Conselho Nacional aprova Plano Operacional e Orçamento para 2013
O Conselho Nacional realizou duas reuniões ordiná-
rias e estatutárias, no dia 23 de março, na Sede da 
ADFA, em Lisboa. A primeira decorreu no período da 
manhã e analisou e votou favoravelmente o Plano 
Operacional e Orçamento para 2013. A segunda teve 
lugar no período da tarde e procedeu à análise e vo-
tação da execução orçamental do exercício de 2012 
e aprovou o respetivo parecer a apresentar na AGNO 
de 20 de Abril.
Procedeu também à análise e votação do Relatório 
Operacional do Conselho Nacional relativo a 2012.
Apreciou o parecer do Conselho Fiscal Nacional relati-
vo aos dois semestres do ano anterior.
Por último, a DN prestou informações acerca do pro-
cesso reivindicativo, dos projetos da Quinta das Ca-
mélias (PM 41) e CAI/Porto (PM 45) e sobre as co-

memorações do 39º e 40º aniversários da criação da 
ADFA.
Os Órgãos Sociais Nacionais realçaram a “coesão e a 
responsabilidade” com que decorreu a reunião do CN.
Fez-se a análise e votação do Relatório Operacional do 
Conselho Nacional referente a 2011 e do Relatório da 
Execução Orçamental de 2012, bem com foi apresen-
tado o Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente 
aos dois semestres do ano de 2012.
A DN ficou encarregada de propor ao presidente da 
MAGN a criação de um grupo de trabalho coma mis-
são de elaborar uma proposta de reestruturação da 
ADFA, nas áreas da gestão financeira, recursos  hu-
manos e património, para além das linhas gerais de 
enquadramento para a futura revisão estatutária, face 
aos novos desafios que se apresentam.

A Direção Nacional prestou informações sobre o pro-
cesso reivindicativo, os projetos da Quinta das Camé-
lias e CAIP/Porto, aludindo também às comemorações 
do 39º e 40º Aniversário da ADFA.
Sobre o trabalho inicial integrado nas comemorações 
do 40º Aniversário da ADFA e correspondente livro so-
bre os 40 anos de atividade da Associação, foi apre-
sentado ao CN um documento de trabalho, ficando de-
finido que a ADFA pedirá o contributo dos associados 
em ficha a publicar no ELO, assim como o imperativo 
contributo das delegações.
A questão financeira da Associação foi discutida coma 
profundidade que o atual momento do país impõe, nas 
suas várias perspetivas. “Há uma preocupação com o 
futuro associativo, para melhor servir os associados”, 
sublinhou o presidente da DN, José Arruda.

“Vamos escrever a história 
dos 40 anos da ADFA”
A celebração dos 40 anos de atividade 
da ADFA integra a elaboração de uma 
obra que reunirá memórias e testemu-
nhos da história associativa e do país. 
Está a ser preparado o livro que contará 
os episódios que povoam a memória co-
letiva dos associados da ADFA.
O Conselho Nacional conheceu o docu-
mento inicial do grupo de trabalho cria-
do para a produção deste documento 
histórico.
Como as memórias da Associação es-
tão vivas nos seus associados, e esses 
momentos marcantes estão patentes 
nas páginas do ELO, foi decidido criar 
uma forma de convidar os associados a 
participarem na criação desta obra.
No ELO será futuramente publicada uma 
ficha através da qual os associados que 
pretendam partilhar as suas memórias 
e testemunhos possam enviar os seus 
episódios à Associação.
A ADFA faz um apelo à colaboração dos 
associados, pois a rica história da Asso-
ciação foi feita por eles e com eles. En-
tre os temas que serão abordados, des-
tacam-se algumas sugestões: Acidente, 
evacuação, tratamento hospitalar e jun-

tas médicas; Reabilitação e integração 
familiar e profissional; Antecedentes 
da criação da ADFA; Criação da ADFA 
em Maio de 1974 e sua afirmação ini-
cial (reivindicações, lutas, ocupações, 
assembleias gerais até à publicação do 
DL 43/76); Participação em projetos e 
atividades da ADFA (reestruturações e 
revisões estatutárias, reabilitação, le-
gislação, formação escolar e profissio-
nal, atividades desportivas, culturais e 
recreativas); Contributos da ADFA para 
o movimento de deficientes (criação do 
SNR e do CRPG); A ADFA e a FMAC e a 
cooperação com as associações congé-
neres dos PALOP; Exemplos de sucesso 
e de fracasso na reabilitação funcional 
e profissional; A ADFA na atualidade e 
perspetivas para o futuro.
A Associação apela também ao envio 
de fotografias e outros documentos que 
possam ser úteis para contar a história da 
ADFA nos últimos 40 anos. É também im-
portante que todas as delegações elabo-
rem uma síntese histórica da sua criação 
e desenvolvimento, para que o livro reflita 
a descentralização da ADFA e a respetiva 
ligação ao nível regional e local.

25 de Abril na ADFA
“Celebrar Abril é reafirmar o Estado So-
cial”. É o mote da evocação que a ADFA 
faz anualmente da Revolução dos Cra-
vos, de 25 de abril de 1974. A Sede Na-
cional da Associação, Auditório Jorge 
Maurício, vai realizar uma sessão co-
memorativa com o militar de Abril Diniz 
de Almeida, no próximo dia 23 de abril, 
pelas 15h00. No evento vai falar-se das 
causas e consequências da Revolução.
Em edições anteriores destas celebra-
ções, a ADFA contou coma presença de 

personalidades que marcaram indele-
velmente o 25 de abril. Vasco Lourenço, 
Marques Júnior, Sousa e Castro, Mário 
Tomé, Martins Guerreiro, Otelo Saraiva 
de Carvalho, estiveram na ADFA e parti-
lharam as suas memórias dessa época 
recente da nossa História.
As comemorações do 25 de abril na 
ADFA são sempre eventos que contam 
com larga participação associativa, re-
alçando-se que a Associação assumiu a 
sua missão logo em 14 de maio de 1974.

Homenagem no Hospital Militar 
de Hamburgo
A cerimónia de descerramento de uma 
placa evocativa dos 50 anos da passa-
gem de muitos DFA pelo Hospital Militar 
de Hamburgo, importante unidade de 
saúde militar alemã, terá lugar no pró-
ximo dia 28 de junho, pelas 15h00, nas 
instalações do Hospital.
A deslocação para Hamburgo foi traba-
lhada entre a ADFA e a Agência MARI-
POZA VIAGENS. O programa está dis-
ponível para um máximo de inscrições 

de 35 pessoas.
Todos os transportes públicos em Ham-
burgo estão preparados para grandes 
deficientes em cadeiras de rodas.
As reservas e qualquer questão sobre a 
viagem, podem ser feitas para o seguin-
te contacto: MARIPOZA VIAGENS - Ma-
ria de Aires Pimenta - Av. da Liberdade, 
110, 1º andar, 1269-046 LISBOA - Te-
lemóvel 964 317 921 ou e-mail: geral@
maripozaviagens.pt.

Programa
27 junho 2013 - Em hora a combinar, encontro no aeroporto da Portela, em Lis-
boa. Formalidades de embarque assistidas pela representante da agência via-
gens Maripoza que irá acompanhar o grupo durante toda a viagem. Chegada e 
transfer para o hotel. Tarde livre. Alojamento. 
28 junho 2013 - Pequeno-almoço no hotel. Dia livre para atividades de carater 
pessoais. Alojamento. 
29 junho 2013 - Pequeno-almoço no hotel. Dia livre para atividades de carater 
pessoais. Alojamento. 
30 junho 2013 - Pequeno-almoço no hotel. Dia livre para atividades de carater 
pessoais. Alojamento. 
01 julho 2013 - Em hora a combinar saída em direção ao aeroporto de Hamburgo 
para embarque em voo com destino a Lisboa.

Preços
Valor por pessoa em quarto duplo – 530 euros + 40 euros (taxas de aeroporto 
ao dia de hoje) = total de 570 euros. Estes preços foram acordados para um gru-
po de 35 participantes.
O valor acima mencionado inclui passagem aérea Lisboa/Hamburgo/Lisboa, 
com a companhia aérea TAP; estadia de quatro noites em hotel (com peque-
no-almoço incluído); transporte aeroporto/hotel/aeroporto; Acompanhante da 
agência de viagens durante todo o circuito; Seguro de viagem.

Pagamentos
No ato da inscrição deve fazer-se o pagamento inicial de 25% do valor da viagem 
(143€). O restante valor é pago 15 dias antes da viagem, no dia 14 junho.
NIB para transferência bancária – Banco BPI - 0010 0000 47416150001 08 – 
Nome da Agência Suave Aventura Viagens e Turismo.

Horários de Voos Previstos 
27 Julho - Lisboa-Hamburgo – 07h35-11h50 TP 562
01 Julho - Hamburgo-Lisboa – 12h35-15h00 TP 567

Imagem da placa que será descerrada em 28 de junho.
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A ADFA desenvolveu uma Ação “Ser diferente 
por um dia” na Escola Básica 2,3 de Telheiras 
(Agrupamento Virgílio Ferreira), em Lisboa. 
A ação de sensibilização dos alunos contou 
com o apoio da Câmara Municipal de Lisboa, 
da Associação Beira Aguieira de Apoio ao De-
ficiente Visual ABAADV (escola de cães-guia 
para cegos) e da Associação de Cegos e Am-
blíopes de Portugal (ACAPO).
Os objetivos desta iniciativa prendem-se com 
a sensibilização os jovens para a problemática 

da deficiência e com a contribuição para a sua 
consciência formativa. O evento pretendeu 
também apelar para a solidariedade para com 
as pessoas com deficiência e incapacidade e 
para a sua reabilitação, identificando as difi-
culdades e barreiras com que se debatem e 
mostrando, por meio de experiências com os 
alunos, a problemática da deficiência.
As experiências desenvolvidas incluíram per-
curso de bengala e olhos vendados, paleta de 
aromas, percurso de cadeira de rodas (ultra-

passar obstáculos), comunicação 
entre pares com recurso a gestos 
e/ou Língua Gestual Portuguesa. 
Os alunos, com idades entre os 10 
e os 15 anos, de várias turmas das 
escolas puderam sentir e experi-
mentar as dificuldades da defici-
ência visual, motora ou auditiva. Os 
associados Alberto Pinto e Manuel 
Lopes Dias prestaram informações 
e explicações aos jovens, acompa-
nhados pelos funcionários Paula 
Afonso e António Cardoso.
A autarquia lisboeta, através do seu 

Núcleo da Deficiência e da sua Divi-
são de Ação Social e Saúde, apoiou 
financeiramente a elaboração da 
brochura sobre a ação e os folhetos 
entretanto distribuídos.
Para a ADFA e, segundo os profes-
sores e alunos que participaram na 
iniciativa, “esta é uma ação a repe-
tir”. A Associação saudou a colabo-
ração das responsáveis da CML, 
Helena Sequeira Santos e Célia Te-
reso, e de Sofia Santos, da ACAPO, 
que participou no evento com a ca-
dela-guia “Cátia”.
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Ação na Escola de Telheiras, Lisboa

“Ser diferente por um dia”

Notícias
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INTRODUÇÃO
No mês de Janeiro de 2012 ainda pairavam no ar os ecos do ano 2011 sobre o Ano 
Europeu do Envelhecimento Ativo e Diálogo Intergeracional e que nós decidimos e 
bem evocar os 50 anos do início da guerra colonial 61/75. 
É preciso lembrar as palavras proferidas na sessão solene de encerramento do 
ciclo de conferência da evocação dos 560 anos do início da Guerra Colonial, no dia 
19/12/2011, pelo Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar Branco, “Foram 
os deficientes das Forças Armadas que uma vez mais garantiram que esta página 
da nossa história não fosse rasgada ou votada ao esquecimento”, e também pelo 
conferencista Eduardo Lourenço, “Eu nunca posso falar sentado para os membros 
desta Associação que viveram de pé e se sacrificaram pelo que é a herança do 
nosso país” 
Isto deve-nos orgulhar!
Assim iniciámos em 2012 o Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e Diálogo Inter-
geracional.
Perguntam muitos de nós como construiremos o futuro, como prepararemos o 
amanhã. Assim, lembrando a nossa história, passo a passo, palmo a palmo, funda-
mos e erguemos uma obra robusta sempre assente nos valores da Solidariedade, 
Camaradagem e Amizade. Foi e é esse o nosso tónico. A vivência da guerra colonial 
trouxe-nos experiencia, confiança, face à dor e ao sacrifício de carregar o fardo 
pesado da deficiência, desde dos tempos dos anos verdes da juventude, estamos 
hoje mais resilientes, mais convictos e, acima de tudo, unidos à volta da ADFA e 
participando na vida Associativa das Delegações. Este foi o nosso registo.
Fomos e somos persistentes!
O ano 2012 para nós, podemo-lo considerar como o ano da persistência e por-
quê?
Nunca desistimos da procura do direito à reparação moral e material dos danos e 
consequências infligidos pela participação na guerra colonial, isto no que diz res-
peito às nossas reivindicações legislativas, de acordo com as orientações e deci-
sões das Assembleias Gerais Nacionais.
Assim, em 20 de Janeiro, para assinalar a passagem do 36º Aniversário da publica-
ção do DL 43/76, a ADFA promoveu uma reunião para ouvir os associados, na área 
do processo reivindicativo sobre as matérias relativas aos deficientes em serviço, 
à atualização das pensões do DFA, às questões relacionadas com a terceira idade e 
Lar Militar e aos problemas graves dos deficientes militares oriundos e residentes 
nos Palop.
Sobre este assunto a ADFA fez uma exposição ao Secretário de Estado Adjunto e 
da Defesa Nacional sobre a situação em que se encontram os militares oriundos 
dos Palop.
A estratégia é sempre definida e assente nos pilares da coesão, unidade e plura-
lismo.
O ano 2012 começou com a aplicação indevida, pelo Centro Nacional de Pen-
sões, das regras de acumulação de pensões constantes do DL 141/91, de 10ABR 
e DL 187/2007, de 10MAI, às pensões dos deficientes militares, situação com-
plexa, mas que foi ultrapassada com correção por este organismos oficial, com 
intervenção da ADFA, do Secretário do Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
Ministério da Segurança Social e Solidariedade, e Instituo Nacional para a Re-
abilitação.
Em 28 de Fevereiro, a ADFA foi convidada a participar numa reunião de apresen-
tação e discussão do projecto “Monitorização da aplicação em Portugal da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e Protocolo Opcional”, que 
decorreu nas instalações do Instituto Superior Ciências Politicas.
A 24 de Março, o CRPG completou 20 anos. É uma importante estrutura Nacional 
e Europeia na Reabilitação e Formação para as pessoas com deficiências.
No dia 9 de Abril, a ADFA foi recebida em audiência pelo Chefe do Gabinete do 
Secretário de Estado Adjunto e da Defesa, Pedro Saldanha Serra no Ministério de 
Defesa Nacional, em Lisboa, no quadro da preparação da Assembleia Geral Nacio-
nal.
Em 14 de abril, a ADFA realizou a AGN, em Coimbra, assinalando a evocação dos 50 
anos da crise académica de1962.
Todo este movimento, como sabemos, está diretamente também ligado ao pro-
testo estudantil de 69 contra a participação de Portugal na guerra colonial. Aqui a 
nossa homenagem à juventude que despertou consciências.
Como sabemos o regime ignorou este protesto, por isso só em 25 de Abril com 
o movimento dos Capitães terminou a ditadura e nasceu a ADFA em 14 de Maio 
de 1974, onde estão associados milhares de jovens. Razão tinha os estudantes de 
Coimbra.
Inscrevemos aqui um poema de Manuel Alegre “A Trova do vento que Passa“, can-
tado por Adriano Correia de Oliveira. Esta é a nossa homenagem àqueles que dis-
seram não. Há sempre alguém que resiste!!!

A NOSSA MEMÓRIA NÃO É CURTA!!!

“Trova do Vento que Passa
Pergunto ao vento que passa
notícias do meu país
e o vento cala a desgraça
o vento nada me diz.

Pergunto aos rios que levam
tanto sonho à flor das águas
e os rios não me sossegam
levam sonhos deixam mágoas.

Levam sonhos deixam mágoas
ai rios do meu país
minha pátria à flor das águas
para onde vais? Ninguém diz.

Se o verde trevo desfolhas
pede notícias e diz
ao trevo de quatro folhas
que morro por meu país.

Pergunto à gente que passa
por que vai de olhos no chão.
Silêncio - é tudo o que tem
quem vive na servidão.

Vi florir os verdes ramos
direitos e ao céu voltados.
E a quem gosta de ter amos
vi sempre os ombros curvados.

E o vento não me diz nada
ninguém diz nada de novo.
Vi minha pátria pregada
nos braços em cruz do povo.

Vi minha pátria na margem
dos rios que vão pró mar
como quem ama a viagem
mas tem sempre de ficar.

Vi navios a partir
(minha pátria à flor das águas)
vi minha pátria florir
(verdes folhas verdes mágoas).

Há quem te queira ignorada
e fale pátria em teu nome.
Eu vi-te crucificada
nos braços negros da fome.

E o vento não me diz nada
só o silêncio persiste.
Vi minha pátria parada
à beira de um rio triste.

Ninguém diz nada de novo
se notícias vou pedindo
nas mãos vazias do povo
vi minha pátria florindo.

E a noite cresce por dentro
dos homens do meu país.
Peço notícias ao vento
e o vento nada me diz.

Mas há sempre uma candeia
dentro da própria desgraça
há sempre alguém que semeia
canções no vento que passa.

Mesmo na noite mais triste
em tempo de servidão
há sempre alguém que resiste
há sempre alguém que diz não.”

A ADFA é a nossa “CANDEIA”!!!
Com o objetivo de celebrar outro Aniversário de Abril (38º), a ADFA comemorou no 
dia 20 de Abril a efeméride com uma palestra proferida pelo Coronel Mário Tomé, 
na Sede Nacional, em Lisboa (militar solidário com o ideal da ADFA e que deu apoio 
direto à luta da ADFA em 1975).
Pretendemos destacar neste relatório o trabalho desenvolvido pelas Delegações:
A Delegação de Lisboa, no dia 10 de Maio, realizou-se o Seminário “Envelhecimen-
to Ativo e da Solidariedade entre Gerações” que foi presidido pelo Diretor-Geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar do MDN, Dr. Alberto Coelho.
O Seminário abrangeu temáticas como o envelhecimento saudável, a sexualidade, 
os direitos dos cidadãos mais velhos, as políticas sociais para o envelhecimento 
ativo, a autonomia e as intervenções sociais, com participações de qualidade que 
importaram valiosos contributos sendo a sessão de encerramento presidida pela 
Coordenadora Nacional do Ano Europeu, Drª Maria Joaquina Madeira.
Em 15 de Maio comemorámos o nosso 38º Aniversário, com a realização duma ses-
são solene presidida por S. E. o Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
Dr. Paulo Braga Lino, que reconheceu o trabalho da ADFA em prol da Reabilitação e 

Relatório Operacional 2012
Nota da Redação: O ELO recebeu e pulica o Relatório Operacional de 2012 que pode ser consultado, em versão integral, na Sede Nacional ou nas Delegações da ADFA. Em 
virtude de ter sido realizado com recurso a tabelas e quadros/gráficos, o Relatório Operacional de 2012 que o ELO publica foi adaptado ao formato de texto, para poder 
ser editado no grafismo e nas páginas disponíveis do jornal, à semelhança do que tem sido feito nos últimos anos. 
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Integração dos Deficientes Militares tendo proferido o seguinte: “Os deficientes das 
Forças Armadas devem e têm que ser apoiados pelo Estado”, “Tenho consciência 
que existem inúmeros cidadãos que aguardam, há demasiado tempo, pela decisão 
sobre os seus pedidos de qualificação como Deficientes das Forças Armadas”.
Contámos, nesta sessão, com a presença de duas Organizações Holandesas, a As-
sociation of Military War and Services Victims (BNMO) e a Veterants Institute (VI), 
tendo sido assinado um Memorando de Entendimento sobre o Intercambio Interna-
cional e de Colaboração.
Nesta sessão contámos ainda com a presença da Delegação Moçambicana dos An-
tigos Combatentes, composta por Carlos Siliya, deputado à Assembleia da Repú-
blica e Diretor da História de Pesquisa da Luta de Libertação Nacional, o cônsul de 
Moçambique na cidade do Porto, Arnaldo Nhabinde e o representante da Embaixada 
de Moçambique em Portugal, Assane Said.
Estabeleceram-se reuniões de trabalho e agendaram-se programas de cooperação.
No âmbito do 38º Aniversário da Delegação da ADFA de Famalicão, a Delegação Mo-
çambicana realizou uma emocionante visita ao Museu da Guerra Colonial, de Fama-
licão, no dia 20 de Maio.
Apraz registar o empenho da Delegação de Famalicão no sentido da divulgação da 
Historia da Guerra Colonial.
A ADFA foi recebida em audiência, no dia 18 de Maio, em Lisboa, pelo Ministro da So-
lidariedade e da Segurança Social que teve como ponto principal o projeto da ADFA 
– Uma Rede Solidária.
A ação de índole reivindicativa, desenvolvida constantemente, foi a exigência da 
ADFA pela aplicação correta da Lei 64-A/2008, de 31DEZ (n.º 1, do art.º 12.º, do 
CIRS).
Sempre em diálogo com o Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo 
Braga Lino, confirmou-se a vontade política, reconhecendo o carácter indemniza-
tório das pensões dos Deficientes dos Militares em serviço, em audiência conjunta 
entre a ADFA, Ministério Defesa Nacional e Secretário de Estado dos Assuntos de 
Fiscais, Paulo Núncio, no dia 14 de Junho de 2012, no Ministério da Defesa Nacional.
A nossa Delegação do Porto realizou no quadro da dinamização duas ações de rele-
vo social:
No dia 15 de Junho, uma Sessão de Informação sobre o tema ”Demências”, orienta-
da pela Técnica Drª Margarida Marques.
No dia 5 de Julho, um colóquio com o objetivo fundamental de promover a reflexão e 
o debate sobre “ADFA- Que Futuro?”, com a participação dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e de Associados.
No desenvolvimento da estratégia reivindicativa realizou-se, na sede Nacional, uma 
visita de Trabalho com a Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, que acedeu ao 
convite da ADFA, no dia 11 de Julho, enquanto, em simultâneo, decorria o debate 
Parlamentar sobre o Estado da Nação no Parlamento.
Consideramos esta reunião, face à presença das Delegações, essencial para o cul-
minar do processo reivindicativo da ADFA, estando conscientes do árduo trabalho 
a desenvolver em conjunto, para adquirir e salvaguardar os direitos dos Deficientes 
Militares.
No ano de 2012, a ADFA estabeleceu e reforçou os contatos com os órgãos de Es-
tado, recebemos na nossa Sede Nacional, no dia 16 de Julho, o Procurador-Geral da 
República, Fernando Pinto Monteiro.
O Provedor da Justiça recebeu a ADFA, no dia 12 de Setembro, em reunião de traba-
lho com todo o seu staff, na qual foram analisadas matérias relativas aos deficientes 
militares, nomeadamente o IRS, a aplicação do DL 296/2009, de 14OUT, o IAS e a 
tramitação dos processos para qualificação como deficiente militar.
Essa data ficará assinalada na história da ADFA.
O ano 2012 deve então realçar a importância da relação da ADFA com os órgãos do 
Estado que fiscalizam a aplicação das Leis.
Deve a ADFA sempre pautar toda a sua estratégia pelo Diálogo.
Releva-se a ação da provedoria de justiça face à queixa da ADFA, apresentada em 
25 de Maio de 2010, defendendo a não aplicação do regime jurídico do DL 503/99, 
de 20NOV, pela CGA, aos deficientes militares do serviço militar obrigatório. Em 
FEV2012, a provedoria de justiça informou a ADFA de que nos assistia razão, en-
tendendo que a entidade competente para diagnosticar a doença, no caso dos mi-
litares, é a junta médica militar, homologada, e não o parecer da CPIP, no caso do 
Exército, pelo que se a homologação da junta médica ocorrer em data posterior a 
01MAI2000, o processo deve ser remetido ao Centro Nacional de Proteção Contra 
os Riscos Profissionais. Porém, a provedoria de justiça não colheu o entendimento 
defendido pela ADFA, que é o de que o regime do DL 503/99 não de aplica às lesões 
decorrentes de acidentes em serviço ou doenças adquiridas/agravadas em serviço 
em consequência do serviço militar obrigatório e participação direta na Guerra Co-
lonial.
A ADFA, em 25 maio de 2010, também apresentou queixa na provedoria de justiça 
relativa à não aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS a todos os deficientes militares 
que auferem pensão indemnizatória, por parte da CGA e Autoridade Tributária. A 
provedoria de justiça, em DEZ2012, veio dar conhecimento à ADFA do despacho n.º 
547/2012-XIX, proferido pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, concluindo 
que foram adotados os “corretos procedimentos de retenção na fonte por parte da 
Caixa Geral de Aposentações (CGA), bem como para a regularização, por parte da 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) das situações que, entre 2009 e a presente 
data, foram indevidamente sujeitas a tributação.”
Como atrás se disse valeu a persistência e por isso resultou na adoção do despacho 
nº 547/XIX, de 02NOV, proferido pelo Secretário de Estado e dos Assuntos Fiscais, 
Paulo Núncio.
Porque falamos de Delegações assinale-se a realização nos dias 27 e 28 de Setem-
bro, na Sede Nacional da ADFA, do Seminário Internacional subordinado ao tema 
“Reflexão sobre uma Década de Funcionamento da RNA”, com direta e ativa partici-
pação dos polos de Lisboa e Porto.
Antes dos trabalhos os participantes visitaram a exposição itinerante do Museu da 
Guerra Colonial.
A sessão de abertura foi presidida pelo Director-Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar, Alberto Coelho em representação do Secretário do Estado Adjunto e da De-
fesa Nacional, Paulo Braga Lino.

Na mesa, honraram-nos com a sua presença, o vice-chefe do Estado-Maior do Exer-
cito general António Campos Gil, o Diretor geral Saúde Dr. Francisco George, o repre-
sentante do Veteran Institut da Holanda, Gielt Algra.
Francisco George destacou as três grandes lutas com que a sociedade portuguesa 
se confronta: o envelhecimento da população, o predomínio das doenças crónicas e 
a mudança do próprio sistema.
Alberto Coelho, da DGPRM, evidenciou a importância dos protocolos firmados entre 
o MDN e as associações e o esforço conjugado para fazer mais e melhor.
Na sessão sobre Guerra e o Trauma, o conferencista Professor Dr. Carlos Amaral 
Dias apresentou uma reflexão psicanalítica pessoal.
Em Outubro, o governo entregou na Assembleia da República proposta do OE para 
2013. A ADFA tem as baterias viradas para a análise da proposta e para, em tempo 
útil, enviar as propostas de alteração que melhor salvaguardam os nossos direitos, e 
preparando-se para acompanhar o debate orçamental em comissão especializada.
Em Outubro também a Direção Nacional foi, a seu pedido, recebida pelo Diretor do 
HFAR (Hospital das Forças Armadas), General Silva Graça. Expusemos com toda a 
propriedade as nossas preocupações face às exigências das questões de saúde e 
reabilitação dos deficientes militares.
Como atrás se disse, em Novembro, a ADFA esteve presente aquando da discus-
são da proposta de OE para 2013, tendo acompanhado o andamento das nossas 
propostas salvaguardando o princípio expresso no DL 43/76, de 20 de Janeiro, no 
qual se reconhece o carácter indemnizatório das nossas pensões. Assim, propuse-
mos ao Governo a não aplicação do regime de suspensão/redução do subsídio de 
férias às pensões indemnizatórias auferidas pelos Deficientes Militares bem como a 
não aplicação do regime da contribuição extraordinária de solidariedade às mesmas 
pensões. A ADFA defendeu ainda, face à alteração do cálculo do subsídio por morte, 
que as viúvas deveriam manter o direito a receber o subsídio por morte nos moldes 
em que se encontrava em vigor anteriormente a 01JAN2012.
Na decorrência desta matéria, a ADFA insurgiu-se contra o regime instituído, no-
meadamente o do art.º 22.º, da L 20/2012, de 14MAI que considera relevante, para 
efeitos da aplicação do regime suspensão/redução do 13.º e 14.º, a soma de todas as 
pensões auferidas pelo mesmo titular, porquanto não ficaram excecionados deste 
regime os deficientes militares pensionistas de invalidez.
No âmbito das relações com o Ministério da Defesa Nacional realizaram duas reuni-
ões do Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas 
(CCADFA), em JUN e DEZ.
Desenvolveram-se intensos contatos com a Comissão Parlamentar de Defesa Na-
cional, com os deputados de todos os partidos que compõem tal Comissão.
Esta foi a estratégia da ADFA para o Parlamento. Assim no dia 5 de Novembro aquan-
do da apresentação do Orçamento pelo Ministro da Defesa foram anunciadas me-
didas que reconhecem o caráter indemnizatório das pensões auferidas pelos defi-
cientes em serviço – Despacho n.º 547/23012, 02NOV. É louvável reconhecer o total 
consenso da Comissão Parlamentar de Defesa e do Governo, através do Ministro de 
Defesa Nacional.
A ADFA tem referido que somos uma Organização em que realçamos o valor da par-
ticipação associativa. Assim, de acordo com os estatutos, realizaram-se, em 24 de 
Novembro, as eleições gerais nacionais em toda a ADFA para o triénio 2013-2015, 
onde votaram 2.294 sócios. Por isso dizemos que fomos e somos persistentes!
Somos nós que escolhemos e desbravamos o caminho para alcançar a dignidade 
dos deficientes militares. A este momento esteve associado, simbolicamente, a evo-
cação dos 38 anos do Jornal ELO, instrumento que aglutina os associados e que leva 
a mensagem de confiança e perseverança da nossa Instituição, reforçando a coesão 
e a unidade da mesma.
A ADFA manteve contatos com a Assessoria militar do Gabinete do Primeiro Minis-
tro, através do Assessor Militar de Defesa, General Carlos Chaves e também com a 
Presidência da República, através da Casa Militar, S. E. o General Carvalho dos Reis.
Em 17 de dezembro, a ADFA recebeu, em visita de trabalho, o Secretário de Estado 
da Solidariedade e Segurança Social, que tem a coordenação das matérias relativas 
à reabilitação e integração das pessoas com deficiência, tendo a ADFA apresentado 
a sua perspetiva sobre o contributo que deu para o processo da inclusão das pesso-
as com deficiência.
No dia 19 de dezembro, o Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social 
deslocou-se à nossa Delegação do Porto, onde se inteirou do CAO e do projeto CAIP 
em desenvolvimento.
Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho, como é do conhecimento 
de todos, visitou a ADFA no dia 21 de Dezembro, acompanhado por uma delegação 
composta pelo Ministro da Defesa Nacional, Chefe do Estado Maior General das 
Forças Armadas, Chefe do Estado-Maior da Armada, do Exército e da Força Aérea, 
Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional e Secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais.
A ADFA apresentou o seu Caderno Reivindicativo apelando ao chefe do Governo 
para que fossem adotadas medidas legislativas que levem, “de uma vez por todos”, 
ao encerramento do Dossier da Guerra Colonial, de forma a eliminar as injustiças 
que ainda não estão resolvidas.
É o momento para realçar a mensagem de S.E. o Primeiro-Ministro, “A ATITUDE DO 
GOVERNO PARA COM OS ASSUNTOS DOS DFA DECORRE DE IMPERATIVOS DE 
JUSTIÇA E DE RECONHECIMENTO” e “Sei que um dia a mais para resolver as situ-
ações que preocupam qualquer Cidadão Deficiente das Forças Armadas é um dia 
que já vem tarde”.
Durante o decorrer do ano, a ADFA encetou vários contactos com as entidades com 
responsabilidade no processo de aplicação do regime do DL 296/2009, de 14OUT, 
aos DFA, entre os quais o MDN, SEO, Instituição Militar e a CGA, com a garantia de 
que no ano de 2013 aquele regime seria aplicado.
Como é da tradição no mês de Dezembro, foram realizados vários convívios de Natal 
onde a família ADFA se reúne num encontro de várias gerações, onde se reforçam 
os laços de camaradagem e amizade e a palavra saudade volta ao nosso cérebro, 
lembrando o “Natal da guerra, lá longe”.
Apraz-nos registar o convívio de Natal realizado pela nossa Delegação de Évora, que 
teve lugar no dia 15 de Dezembro, num local que nos diz muito. “O Monte Sobral”, que 
marca a primeira reunião, em 9 de Setembro de 1973, prenúncio do 25 de Abril.
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Política de qualidade
A ADFA compromete-se a defender os direitos dos deficientes militares e seus fa-
miliares, gerindo a satisfação das necessidades dos mesmos, as suas expetativas e 
cumprindo os princípios de uma gestão de qualidade.
Os Órgãos Sociais Nacionais, na qualidade de mandatários dos associados, obri-
gam-se a defender os interesses estatutariamente consignados, garantindo a quali-
dade da representatividade.
A ADFA trabalha:
Tendo como referência o percurso institucional e a defesa dos direitos dos deficien-
tes militares e seus familiares. A ADFA tem uma imagem de credibilidade e de con-
fiança, na sociedade, alcançada através do exercício de uma política cívica, demo-
crática e reivindicativa, que quer preservar e potenciar;
Com serviços de qualidade e disponíveis, tendo por base o atendimento personaliza-
do que vai ao encontro das expetativas do associado, implementando procedimen-
tos que visam a satisfação dos mesmos, garantindo a melhoria da sua prestação;
Profissionais qualificados e motivados, comprometidos com a qualidade, através 
da promoção de processos de formação contínua e valorização de competências 
individuais;
Ativamente na implementação de políticas sociais, através de uma permanente co-
laboração na execução de medidas, programas, ações e projetos de reabilitação e 
inclusão social dos deficientes, privilegiando estudos e trabalhos desenvolvidos no 
âmbito de parcerias.

Área Legislativa
Na área legislativa, a ADFA teve vários objetivos:
- Atribuição do abono suplementar de invalidez aos deficientes com incapacidade 
inferior a 60%; com três ações desenvolvidas. O Governo considera não haver con-
dições económico-financeiras para estender aos deficientes em serviço com menos 
de 60% o subsídio.
- Abertura do prazo para revisão de processo por agravamento das lesões dos defi-
cientes militares em serviço; com15 ações desenvolvidas. Aguarda-se por publica-
ção de legislação.
- Aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares - CIRS, aos deficientes militares em serviço; com 20 ações de-
senvolvidas, considera-se realizado.
- Conceito de “serviço de campanha ou campanha”, “circunstâncias diretamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e “risco agravado equiparável; 15 ações 
desenvolvidas; Mantém-se a indisponibilidade política e jurídica para o tratamento 
do conceito.
- Não aplicação do regime do DL 503/99, de 20NOV, aos deficientes militares do 
Serviço Militar Obrigatório – SMO. 5 ações desenvolvidas. Está em aberto.
- Inscrição dos deficientes militares em serviço como beneficiários do Instituto de 
Ação Social da Forças Armadas – IASFA. 15 ações desenvolvidas. Aguarda-se deci-
são legislativa.
- Aplicação do DL 296/2009, de 14OUT, aos Deficientes das Forças Armadas, de 
acordo com as novas posições remuneratórias dos militares do ativo, com retroati-
vidade a 01JAN2010. 12 ações desenvolvidas. Considera-se realizado.
- Reposição do cálculo do abono e prestação suplementar de invalidez pela retribui-
ção mínima mensal garantida. 15 ações desenvolvidas. Não há justificação jurídica.
- Correta aplicação do DL 233/2007, de 19JUN, aos DFA com o posto de furriel “em 
extinção”. 16 ações desenvolvidas. Aguarda-se decisão.
- Que a Caixa Geral de Aposentações - CGA efetue o cálculo do suplemento de ser-
viço para-quedista aos DFA, por inteiro, ou seja com base em 36 anos de serviço. 16 
ações desenvolvidas. Em realização.
- Defender como aceitável o período de 2 anos para a tramitação do processo para a 
qualificação como deficiente militar. 5 ações desenvolvidas. Aguarda-se decisão.
- Regulamentação dos regimes legislativos aplicados aos deficientes militares oriun-
dos e / ou residentes dos PALOP, bem como em outros países, no sentido de facilitar 
em termos dos direitos humanos o acesso à assistência médica, medicamentosa e 
protésica. Nesta regulamentação deve ser acautelada a dignidade do acolhimento em 
Portugal, dos DFA oriundos dos PALOP e salvaguardada em tempo útil os seus proces-
sos de qualificação. 17 ações desenvolvidas. Em realização, com tendência favorável.
- Reabrir o prazo para efeitos de qualificação como Deficiente Civil das Forças Arma-
das, ao abrigo do DL 319/84, de 01 de Outubro, iniciando-se o processo de recense-
amento conforme intenção já expressa do Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e Assuntos do Mar – SEDNAM. 15 ações desenvolvidas. Aguarda-se decisão.
- Priorizar e atualizar o projeto e filosofia do Lar Militar no sentido de assegurar um 
apoio qualificado a grandes deficientes militares dependentes, sem retaguarda fa-
miliar, num contexto de residência assistida, assegurando cuidados de reabilitação 
e de manutenção, garantindo os mais elevados níveis de qualidade de vida aos defi-
cientes militares, na prossecução dos objetivos definidos pelos despachos do SED-
NAM, de 18 de Julho de 2006 e de 30 de Maio de 2007. 19 ações desenvolvidas. Em 
realização.

“ADFA – Uma rede solidária”
“ADFA, Uma Rede Solidária”, pôs em evidência que a ADFA tem sido, é e terá de ser 
cada vez mais uma rede solidária, tendo como grande objetivo constituir-se como 
uma dinâmica de apoio mútuo, de partilha, de conforto e abrigo. Como instituição de 
âmbito nacional e com implantação nacional, com estruturas descentralizadas no 
país, a sua ação pretende apoiar todos os seus associados, com estratégias ativas, 
mobilizadas por todas as suas Delegações, envolvendo um dos seus mais valiosos 
capitais – os seus associados – num quadro de apoio solidário, num espírito de ca-
maradagem. 
Dada a complexidade, a dimensão e as exigências que as questões referidas colo-
cam à ADFA, dada a inovação e desenvolvimento que o desafio coloca ao trabalho 
da Associação, importa assegurar as condições necessárias para garantir o sucesso 
dos propósitos, isto é, que as soluções sejam efetivamente implementadas, funcio-
nem e concretizem os seus propósitos. 
Houve uma necessidade premente de se alterar as dinâmicas operacionais previstas 
face às mudanças sociais e financeiras ocorridas durante o ano 2012, foram prioriza-

dos os seguintes eixos de intervenção social, o apoio e acompanhamento dos associa-
dos e seus familiares nas situações de dependência, isolamento e solidão, mobilização 
de recursos e apoios necessários para a manutenção da qualidade de vida. 
Objetivos operacionais da “ADFA, Uma Rede Solidária”:
- Constituir a equipa executiva do Projeto. 12 ações desenvolvidas. Concretizado.
- Efetuar reuniões mensais de acompanhamento. 7 ações desenvolvidas. Concreti-
zado parcialmente.
- Criar o regulamento e bolsa de Voluntariado. 3 ações desenvolvidas. Concretizado 
parcialmente.
- Definir o programa para formar os mediadores sociais. Não concretizado (Necessi-
dade de adaptação à realidade das Delegações).
- Preparar/Formar os intervenientes em contexto de trabalho.. Não concretizado 
(Necessidade de adaptação à realidade das Delegações).
- Identificar e mobilizar novas parcerias e recursos da comunidade. 9 ações desen-
volvidas. Concretizado parcialmente
(os contatos foram executados consoante as necessidades encontradas).
- Elaborar o plano de ação e formalizar as parcerias. 9 ações desenvolvidas. Concre-
tizado.
- Aderir e acompanhar o processo de adesão às Redes Sociais Locais. 9 ações de-
senvolvidas. Concretizado.
- Reuniões locais e regionais com as Delegações e Núcleos. 11 ações desenvolvidas. 
Concretizado.
- Dinamizar ações e atividades com os mediadores sociais, Delegações e Núcleos. 
Não concretizado (Necessidade de adaptação à realidade das Delegações)
- Criar formas de identificar e referenciar os associados com necessidades de reabi-
litação. 9 ações desenvolvidas. Concretizado.
- Triagem e Encaminhamento dos associados e famílias em situação de risco psicos-
social. 34 ações realizadas. Concretizado.
- Incentivar e orientar à organização de grupos por segmentos etários e de género 
de acordo com as suas necessidades. Não concretizado (Necessidade de adaptação 
à realidade das Delegações).
- Criar Grupos de Auto Ajuda para associados, esposas e familiares/cuidadores. Não 
concretizado (Necessidade de adaptação à realidade das Delegações).

Organização Interna
Sistema de Gestão da Qualidade
Como objetivos operacionais, o Sistema de Gestão da Qualidade apresentou os se-
guintes:
- Melhoria contínua dos procedimentos implementados ao nível dos serviços da 
sede nacional. 7 ações desenvolvidas. Realizado.
- Implementação de procedimentos no âmbito da gestão da qualidade nas delega-
ções. 4 ações desenvolvidas. Realizado.
- No âmbito da implementação da atividade/ação o responsável do processo obriga-
se a acompanhar o seu bom desenvolvimento, definindo prazos de execução e ela-
borando regularmente relatório para a Direção Nacional/Responsável do pelouro, 
focando se o objetivo foi ou esta a ser alcançado e/ou necessidade de intervenção 
superior. 2 ações desenvolvidas. Realizado.

Projetos
- Consolidar junto do MDN a alteração da transação da Quinta das Camélias (PM 
41/Lisboa – Quartel do Lumiar), para a cedência em direito de superfície, pelo pe-
ríodo de 90 anos, para viabilizar uma parceria com a Câmara Municipal de Lisboa 
- CML e a Empresa Pública de Urbanização de Lisboa - EPUL, para a criação de um 
projeto na área social. 30ações desenvolvidas. Em desenvolvimento para a fase final 
de deliberação.
- Reforçar o empenho junto do MDN para que este autorize, com celeridade, o início 
de obras de remodelação das instalações da Delegação do Porto, que envolve a recu-
peração do Prédio da Rua dos Francos n.º 304 (PM54/Porto), que visa a construção 
do Centro de Apoio Integrado - CAIP, do Porto, na sequência do protocolo assinado 
entre a ADFA e o MDN em 2005. 16 ações desenvolvidas. A preparar projeto para 
apresentar ao MDN para alterações de protocolo para início de obra.
- Renovar contactos junto do MDN e Governo Autónomo dos Açores para aquilatar 
em definitivo das possibilidades de implementar na Região Autónoma dos Açores 
um Centro de Reabilitação Integrado na Delegação de Ponta Delgada. 2 ações de-
senvolvidas. Pendente.
- Continuar com as diligencias junto das entidades militares e governo regional da 
Madeira para implementar o um pólo da Rede Nacional de Apoio – RNA, para des-
piste, avaliação e acompanhamento de ex-combatentes portadores de perturbação 
psicológica crónica resultante da exposição a fatores traumáticos de stress durante 
a vida militar. 5 ações desenvolvidas. Em realização.
- Concretizar na região autónoma dos Açores um pólo da Rede Nacional de Apoio 
– RNA, para despiste, avaliação e acompanhamento de ex-combatentes portadores 
de perturbação psicológica crónica resultante da exposição a fatores traumáticos 
de stress durante a vida militar, na sequência do trabalho desenvolvido pela delega-
ção da ADFA de Ponta Delgada. 3 ações desenvolvidas. Em realização.
- Continuar a assegurar o funcionamento dos pólos de Lisboa e Porto na área do 
stress de guerra – Apoio aos ex. Combatentes afetados por esta síndrome, no âmbi-
to do protocolo celebrado entre a ADFA e o MDN. A qualidade desde serviço passará 
pela manutenção das duas equipas multidisciplinares, implicando reuniões de tra-
balho regulares conjuntas de acompanhamento, diagnóstico e avaliação, convoca-
das pelo Coordenador nacional em colaboração com os Presidentes das Delegações 
de Lisboa e Porto. 7 ações desenvolvidas. Realizado.

Sede Nacional
- Pintura dos muros exteriores e reparação dos pavimentos do espaço envolvente ao 
edifício sede. 1 ação desenvolvida. Realizado.

Jornal ELO
- Colaborar com os OSN e das Delegações na defesa intransigente dos direitos dos 
deficientes militares. 11 ações desenvolvidas. Realizado.
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- Procurar melhorar os meios informáticos da redação. 3 ações desenvolvidas. Re-
alizado.
- Divulgar junto dos associados e da opinião pública as atividades e eventos promo-
vidos pela ADFA. 11 ações desenvolvidas. Realizado.
- Dar voz aos associados da ADFA quer através da publicação das suas opiniões quer 
indo ao encontro de associados cujo exemplo de vida ou situação de precariedade 
devam ser divulgados. 20 ações desenvolvidas. Realizado.
- Colaborar e participar ativamente nos esforços para engrandecer a ADFA como 
uma ONG de referência no âmbito da deficiência e da reabilitação e como uma Insti-
tuição prestadora de serviços de qualidade. 11 ações desenvolvidas. Realizado.
- Estar atento às opiniões e críticas vindas dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos associados em geral. 11 ações desenvolvidas. Realizado.
- Promover a renovação do Incentivo à Leitura (Porte Pago) junto do Gabinete para 
os Meios de Comunicação Social, de acordo com o DL n.º 98/2007, de 2 de Abril. 5 
ações desenvolvidas. Realizado.
- Organizar, no âmbito das celebrações do 38º Aniversário da ADFA, a comemoração 
do Aniversário do ELO. 1 ação desenvolvida. Realizado.

Associativismo
- Organizar o 38º aniversário da ADFA, sede e delegações. 13 ações desenvolvidas. 
Realizado.
- Comemorar o 38º aniversário do 25 de Abril de 1974. 1 ação desenvolvidas. Reali-
zado.
- No cumprimento dos estatutos art. 18º, ponto 1, 2 e 3 criar todas as condições para 
a realização do ato eleitoral a decorrer no mês de Novembro de 2012, garantindo-se 
a mais ampla participação associativa no respeito dos direitos cívicos e democráti-
cos. 12 ações desenvolvidas. Realizado.

Recursos Humanos e Financeiros
- Na área dos recursos humanos a ADFA pretende admitir 1 técnico superior para 
integrar a equipa do programa “ADFA-Uma Rede Solidária”. 1 ação desenvolvida. Re-
alizado.
- Ao nível da ADFA pretende-se dar continuidade à reestruturação dos Recursos Hu-
manos, tentando, por um lado, reduzir custos e, por outro, redefinir funções para 
execução de tarefas dirigidas, fundamentalmente, para respostas sociais. 1 ação de-
senvolvida. Em realização.
- O processo de Recursos Humanos pretende, no decorrer de 2012, dotar os colabo-
radores da ADFA de competências específicas, propondo um plano de formação. 13 
ações desenvolvidas. Realizado.
- A nível financeiro a ADFA continuará a contar com as duas fontes de receitas es-
truturantes baseadas na subvenção do MDN e nas quotas dos associados, confor-
me proposta orçamental da ADFA para o exercício de 2012. 14 ações desenvolvidas. 
Realizado.

Tecnologias de informação e comunicação – TIC
- Instalação da prescrição eletrónica de medicamentos, receitas eletrónicas. 1 ação 
desenvolvida. Realizado.
- Alteração do design gráfico do GIS; Implementação de melhorias no GIS; Migra-
ção do software de processamento de salários; Atualização/migração do Sistema 
Operativo para o Win7; Implementação de vídeo-conferência nas Delegações/Sede 
através do Skype. 15 ações desenvolvidas. Realizado.

Património
- Elaborar um projeto de viabilidade de colocação de painéis de aquecimento para 
água e fotovoltaicos, no edifício da Sede Nacional, a realizar com o Apoio técnico da 
EDP-Renováveis. 3 ações desenvolvidas. Em realização.
- Proceder a um levantamento sobre a situação da frota de veículos afetos à sede e 
delegação de Lisboa, no sentido de definir as necessidades nesta área, equacionan-
do abates, venda ou aquisição, no quadro dos constrangimentos financeiros em que 
nos encontramos. 3 ações desenvolvidas. Em realização.

Tipografia-Escola da ADFA
- Promover a maximização de novos clientes para a Tipografia-Escola ADFA através 
do motor de pesquisa Google dos termos ‘deficientes’ e ‘tipografia’ facilmente pes-
quisáveis através de uma pesquisa booleana. 33 ações desenvolvidas. Realizado.
- Reforçar os contactos com a Administração Pública, Instituição Militar e Organi-
zações específicas na área da reabilitação no sentido de granjear e diversificar a 
carteira de clientes da Tipografia-Escola ADFA. 550 ações desenvolvidas. Realizado.
- Equacionar a elaboração de um projeto para instalar a Tipografia Escola, no terreno 
envolvente ao edifício da sede nacional. Pendente.

Cooperação interinstitucional
- Conselho Nacional de Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência - CN-
RIPD, no âmbito do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social. Não se rea-
lizou.
- Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas - CCA-
DFA, no âmbito do MDN. Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das 
Forças Armadas - CCADFA, no âmbito do MDN. 2 ações desenvolvidas. Realizado.
- Conselho Consultivo do Instituto da Ação Social das Forças Armadas - IASFA, no 
âmbito do MDN. 2 ações desenvolvidas. Realizado.
 - Conselho Consultivo do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa – CVP. 3 ações 
desenvolvidas. Realizado.
- Conselho Municipal para Integração das Pessoas com Deficiência - CMIPD, no âm-
bito da CML. 1 ação desenvolvida. Realizado.
- Instituto Nacional de Reabilitação - INR - Ministério da Solidariedade e da Seguran-
ça Social. 5 ações desenvolvidas. Realizado.
- Continuar a apoiar o CES nos contactos com associados a entrevistar, no âmbito 
do Projeto “Vidas Marcadas pela História: a Guerra Colonial portuguesa e os defi-
cientes das Forças Armadas”. 18 ações desenvolvidas. Realizado.
- Estabelecer contactos com a Associação dos Combatentes da Luta e de Liberta-

ção Nacional - ACCLN, no sentido de articular com aquela instituição o acolhimento 
do CES na realização do trabalho de campo a realizar em Moçambique. 7 ações de-
senvolvidas. Realizado.
- Manter e reforçar boas relações com a Instituição Militar, na linha da política asso-
ciativa e da ética, responsavelmente assumida desde a sua fundação. As relações 
que se pretendem manter decorrem do facto de os deficientes militares também 
fazerem parte da família militar e das responsabilidades que cabem às Forças Ar-
madas no processo de qualificação jurídica e formal dos mesmos e do apoio na 
assistência médica, medicamentosa, protésica e outras ajudas técnicas. 38 ações 
desenvolvidas. Em realização.

Cooperação Internacional
- Potenciar a todos os níveis as conclusões finais da 7ª Conferência Internacional 
sobre Legislação que decorreu em Paris de 24 a 26 de Novembro de 2010. 1 ação 
desenvolvida. Realizado.
- Na reunião da Comissão Permanente dos Assuntos Europeus CPAE-FMAC, realiza-
da em Kiev, em Maio de 2011, o Presidente da Direcção Nacional da ADFA, foi eleito e 
aceitou presidir ao subgrupo da CPAE que integra os países do sul da Europa, Portu-
gal, Espanha, Albânia, Bósnia, Bulgária, Croácia, Chipre, Grécia, Israel, Itália, Kosovo, 
Macedónia, Montenegro, Palestina, Sérvia, Eslovénia e Turquia, cujo plano terá início 
em 2012. 18 ações desenvolvidas. Realizado.
- A ADFA manterá o aprofundamento do relacionamento com o BNMO e o Institu-
to de Veteranos da Holanda, com sede em Dorn, na Holanda, com o objetivo de vir 
a ser assinado em 2012 um protocolo de colaboração, na sequência do Seminário 
Internacional sobre Saúde e Bem-estar realizado, em Lisboa, como contributo da ex-
periência Internacional para as ações a desenvolver no âmbito da ADFA-Uma Rede 
Solidária. 4 ações desenvolvidas. Realizado.
- No âmbito dos protocolos de cooperação entre a ADFA e as organizações congé-
neres de Angola, Moçambique, Guiné-Bissau e Timor-Leste, pretende-se, avaliar e 
desenvolver as ações previstas nos mesmos. No entanto, da análise das ações já 
implementadas e, face à situação económica e financeira que o nosso País atraves-
sa, refletindo, em grande parte, da conjuntura mundial, com impactos gravosos aos 
níveis do desenvolvimento social, económico e financeiro, decorrerão óbvias dificul-
dades na implementação das intenções e obrigações assumidas nos referidos pro-
tocolos. Pendente

Anexos
Indicadores de Desempenho dos Processos Certificados
Processo 01 – Representatividade
- Grau de execução da representatividade. Os convites mais relevantes são repre-
sentados/90%. Índice de 92%.
- Grau de execução das reuniões semanais da DN. Todas as reuniões semanais da 
DN sejam realizadas/100%. Índice de 100%.
- Grau de execução das atividades programadas no Plano Operacional. Todas as 
atividades planeadas no Plano Operacional sejam concretizadas/100%. Índice de 
66,49%.
- Grau de eficácia das reivindicações inscritas em plano operacional anual. Todas a 
reivindicações feitas sejam respondidas/100%. Índice de 67,85%.
- Grau de manutenção dos direitos adquiridos. Garantir o cumprimento dos direitos 
adquiridos pelos deficientes militares/100%. Índice de 67,25%.
- Grau de eficácia das propostas apresentadas em CN e AG. Garantir a aprovação 
das propostas apresentadas em CN e AG/90%. Índice de 88,88%.
- Grau de eficácia do Relatório Operacional. Garantir a aprovação do Relatório Ope-
racional em AG/50%. Índice de 98,34%.
- Grau de interesse dos associados na Organização. Medir o interesse dos associa-
dos na Organização/50%. Índice de 61,31%.

Processo 02 - Gabinete dos Órgãos Sociais
- Grau de execução de eventos. Todos os eventos solicitados sejam organiza-
dos/100%. Índice de 82,27%.
- N.º de atas igual ao nº de reuniões. Todas as reuniões têm uma ata associada/100%. 
Índice de 100%.
- Divulgação das atas em 10 dias depois de aprovada. Todas as atas depois de apro-
vadas sejam divulgadas em 10 dias úteis/90%. Índice de 59,62%.

Processo 03 – Serviço de Apoio Jurídico
- Grau de execução das solicitações efetuadas pelos associados. Todas as solicita-
ções dos associados sejam atendidas/100%. Índice de 100%. 
- Tempo médio de resposta às solicitações dos associados. Todas as solicitações dos 
associados sejam satisfeitas em 3 dias. Atendimento em 0,8 dias.
- Grau de execução de solicitações para a Direção Nacional (DN). Todas as solicita-
ções requeridas pela DN sejam realizadas em 7 dias/100%. Índice de 95,7$%.
- Grau de eficácia de processos judiciais de 1ª Instância. Todos os processos de 1ª 
Instância tenham êxito/100%. Índice de 50%.
- Grau de eficácia de processos judiciais de 2ª Instância. Todos os processos de 2ª 
Instância interpostos pelo SAJ tenham êxito/100%. Índice de 50%.

Processo 04 – Jornal ELO
- Eficácia na edição anual do ELO. Editar 11 números por ano/100%. Índice de 100% 
(11 edições por ano).
- Eficácia na manutenção da tiragem. Manter a tiragem mensal em 9000 exempla-
res/100%. Índice de 100%.
- Eficácia na manutenção de 16 páginas por edição. Manter o jornal com 16 páginas 
por edição/100%. Índice de 100%.
- Grau de satisfação dos associados relativo ao conteúdo do jornal ELO. Em média o 
grau de satisfação seja positivo/60%. Índice de 82,36%.

Processo 05 – Centro de Documentação e Informação
- Grau de eficiência de informação dada. Todas as informações requeridas sejam 
disponibilizadas/100%. Índice de 100%.



ABRIL 2013 | Elo – ADFA | 16

- Grau de eficácia do tratamento das monografias. Todas as monografias relativas à 
temática da Guerra Colonial, Deficiência e 25 de Abril que dão entrada no CDI sejam 
tratadas no ano/100%. Índice de 88%.
- Grau de eficácia de recolhas de referências bibliográficas. Recolher referências 
bibliográficas relevantes para a organização. Índice de 100%.

Processo 06 – 1 Gestão de Sócios
- Duração média de espera entre o envio do processo pela delegação e a entrega do 
cartão de sócio. A inscrição / renovação do cartão não ultrapasse os 50 dias. Prazo 
de 13 dias.
- Duração média de atualização de dados no GIS (Gestão Interna de Dados). Toda 
a informação pessoal fornecida pelo sócio seja atualizada no GIS no próprio dia/1 
dia. Realização em 1 dia.

Processo 06 – 2 Apoio Administrativo
- Grau de eficácia face às solicitações. Todas as solicitações sejam respondi-
das/100%. Índice de 100%.

Processo 07 – 4 Tesouraria
- Grau de execução do pagamento dos documentos. Todas a documentos recebidas 
sejam pagas/100%. Índice de 100%.
- Grau de execução do pagamento dos vales à caixa. Todos os vales solicitados se-
jam resgatados no prazo de 5 dias úteis/100%. Índice de 50,79%.
- Tempo médio de pagamento de documentos. O pagamento de documentos rece-
bidos seja efetuado em 90 dias úteis/100%. Índice de 100%.

Processo 07 – 5 Economato
- Tempo médio de entrega de materiais. A entrega de materiais solicitados seja exe-
cutada em 3 dias/100%. Índice de 96%.
- Grau de execução de entrega de materiais. Todos os materiais solicitados sejam 
entregues/100%. Índice de 100%.
- Grau de satisfação quanto aos fornecedores. Todos os fornecedores são avaliados 
positivamente/100%. Índice de 100%.

Processo 07 – 6 Informática
- Grau de execução dos serviços solicitados. Todos os pedidos solicitados sejam 
atendidos/100%. Índice de 100%.
- Tempo médio de execução dos serviços solicitados. Os serviços executados sejam 
efetuados em 3 dias úteis/100%. Índice de 90,24%.

Processo 07 – 7 Património
Grau de execução de solicitações. Todas as solicitações de viaturas sejam respon-
didas/100%. Índice de 100%.
Percentagem de situações de repetição decorrentes da incorreta reparação. Todas 
as situações de reparação sejam bem-sucedidas/100%. Índice de 100%.
Tempo médio na reparação de imóveis. Todas as reparações sejam consertadas em 
5 dias úteis/100%. Índice de 86,35%.
Grau de satisfação quanto aos fornecedores. Todos os fornecedores são avaliados 
positivamente/100%. Índice de 100%.

Processo 08 – 1 Serviço de Ação Social
- Grau de execução das solicitações efetuadas pelas Delegações. Responder a to-
das as solicitações no prazo de 30 dias. Índice de 100%.
- Grau de execução das solicitações efetuadas pelos associados. Responder a todas 
as solicitações dos associados num prazo e 15 dias. Índice de 97%.
- Grau de execução de solicitações para a Direção Nacional (DN). Executar todos os 
pareceres e informações em 7 dias.  Índice de 22%.

Processo 09 – 1 Não Conformidades (Gestão da Qualidade)
- Tratamento de situações de não conformidade. Todos as situações de não confor-
midade sejam tratadas/100%. Índice de 78,3%.

Processo 09 – 2 Satisfação dos Associados (Gestão da Qualidade)
- Nº de respostas aos questionários recebidos face aos enviados. 50% dos questio-
nários sejam respondidos/100%. Índice de 43,16%.
- Grau de satisfação dos associados face à Representatividade. Em média o grau de 
satisfação seja positivo/80%. Índice de 83,17%.

Processo 09 – 3 Reclamações/Sugestões (Gestão da Qualidade)
- Tempo médio de cumprimento do prazo de 30 dias de resposta ao reclamante. 
Cumprimento do prazo de 30 dias da resposta ao reclamante /100%. Índice de 
92,85%.

Processo 09 – 4 Auditoria Interna (Gestão da Qualidade)
- Cumprimento do programa anual de Auditorias. Cumprimento do programa anual 
definido/100%. Índice de 100% (4 auditorias).

Processo 09 – 5 Ações Corretivas/Preventivas (Gestão da Qualidade)
- Cumprimento das ações corretivas/preventivas. Todas as ações corretivas/pre-
ventivas sejam implementadas. Índice de 65,71%.

Satisfação dos Associados
Apresentamos neste anexo os dados relativos à avaliação global dos serviços pres-
tados pela ADFA que foi considerada satisfatória para 91,35% dos associados inqui-
ridos. Há a realçar, nesta avaliação geral, o baixo valor de insatisfação assinalado, 
situando-se o mesmo em 1,87%. Todavia, a percentagem de não respostas assi-
naladas ficou-se nos 6,43%, já os valores de respostas inválidas (0,23%) e de não 
aplicabilidade (0,12%) aferidos foram irrisórios.
A informação mais pormenorizada sobre os serviços encontra-se disponível na pá-
gina da ADFA ou no Jornal ELO, nº 438, de Março de 2013.

BALANÇO INDIVIDUAL CONSOLIDADO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RESULTADOS POR NATUREZAS, DEZEMBRO 2012
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2.º Semestre, 2012
1. Em cumprimento do disposto na alínea b) do Artigo 46º dos Estatutos, o Conse-
lho Fiscal Nacional procedeu à análise possível, da execução orçamental, ativida-
des e posição financeira da ADFA relativa ao 2º Semestre de 2012, e mais uma vez, 
repetindo-se como no ano anterior um atraso profundo no envio dos elementos. 
Neste quadro e dado o curto espaço-tempo, apreciou os mapas de controlo orça-
mental, e as atas da DN, entre outros documentos recebidos, muito em cima da 
hora o que veio dificultar uma apreciação qualificada com o rigor que se exige. 
2. Assim o CFN ainda conseguiu em tempo verificar que:

a) �Os elementos apresentados estavam de acordo com o plano de actividades 
e os valores aprovados no orçamento ordinário;

b) �Os mapas e demonstrações financeiras referentes à execução orçamental 
não apresentavam irregularidades aparentes nas rubricas e valores;

c) �Estão a ser seguidos os critérios contabilísticos inerentes à legislação apli-
cável;

3. Considerando os pressupostos acima referidos o CFN deliberou submeter as 
atividades a posição financeira e execução orçamental do 2.º semestre de 2012 ao 
Conselho Nacional, não obstante a documentação ter chegado tardiamente, o que 
desde logo permite-nos recomendar que os prazos de entrega da documentação 
nos anos subsequentes deverão ser escrupulosamente respeitados e cumpridos, 
4. Anexam-se os resumos dos valores referentes à execução orçamental do 2.º 
semestre de 2012, que são parte integrante do parecer.

Lisboa em 21 de Março de 2013

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente, Liakatali Fakir

O Secretário, José Farinho Lopes
O Relator, Carlos Pereira

O 1.º Vogal, José Alberto Raimundo
O 2.º Vogal, Armindo Matos Roque

ANEXO AO PARECER DO 2.º SEMESTRE 2012 

Ponto Prévio – HOMENAGEM AOS ASSOCIADOS E DIRIGENTES FALECIDOS
Queremos antes de mais prestar homenagem em memória de todos os associados 
falecidos em 2013 e em particular, o falecimento no exercício de funções na qualida-
de de 1.º secretário da DN - do associado Sérgio Azougado e do associado Armando 
Costa na qualidade de presidente da direção da delegação da Madeira, neste perío-
do, foram sem dúvida, momentos de profunda tristeza no seio da família ADFA, que 
nos parece na circunstância ser digno de voltar a relembrar e homenagear os seus 
valiosos contributos de vida associativa a favor da causa dos deficientes militares.

1. ACTIVIDADES
Da análise efetuada às atividades do 2.º semestre, somos a destacar as seguintes:
• �O ato eleitoral ocorrido em novembro na ADFA para o triénio 2013-2015 foi o mo-

mento mais alto da vida associativa a par da visita à Sede Nacional da ADFA do 
Senhor Primeiro Ministro e sua comitiva composta pelo Ministro da Defesa Na-
cional, Chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas, Secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Chefes 
do Estado-Maior dos Três Ramos das Forças Armadas, para além dos respetivos 
adjuntos e assessores, donde se realça do seu discurso proferido: “o contributo 
da ADFA na reabilitação e integração dos deficientes militares bem como o reco-
nhecimento público do Governo pela dívida de gratidão de que são credores os 
deficientes militares por parte de Portugal”. 

• �Visita do Exmo. Senhor Procurador-Geral da República, Dr. Fernando José Matos 
Pinto Monteiro, à Sede Nacional, entre outras, também as da Comissão Parlamen-

1.º Semestre, 2012

Parecer do Conselho Fiscal Nacional 

1. Em cumprimento do disposto na alínea b) do Artigo 46º dos Estatutos, o Con-
selho Fiscal Nacional procedeu à análise da execução orçamental, actividades e 
posição financeira da ADFA relativa ao 1º Semestre de 2012, tendo apreciado os 
mapas de controlo orçamental, atas da DN e da Tipografia entre outros documen-
tos recebidos e solicitado os esclarecimentos julgados necessários. 
2. O CFN verificou, designadamente, que:

a) �Os elementos apresentados estavam de acordo com o plano de actividades 
e os valores aprovados no orçamento ordinário;

b) �Os mapas de execução orçamental não apresentavam irregularidades apa-
rentes nas rubricas e valores;

c) �Estarem a ser seguidos os critérios contabilísticos inerentes à legislação 
aplicável.

3. Neste termos, e sem deixar de alertar no atraso na entrega da documentação, o 
CFN deliberou dar parecer favorável às actividades, posição financeira e execução 
orçamental do1.º semestre de 2012 da Sede Nacional e da Tipografia.
4. Anexam-se os resumos dos valores referentes à execução orçamental do 1.º se-
mestre de 2012.

Lisboa em 21 de Março de 2013

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente, Liakatali Fakir

O Secretário, José Farinho Lopes
O Relator, Carlos Pereira

O 1.º Vogal, José Alberto Raimundo
O 2.º Vogal, Armindo Matos Roque

ANEXO AO PARECER DO 1.º SEMESTRE 2012 

1. ACTIVIDADES
Da análise efectuada às actividades da vida associativa concretizada ao longo do 
1.º semestre, somos a destacar as seguintes:
• �A sessão solene presidida pelo SEADN realizado na sede no dia 15 de Maio, da 

comemoração do 38.º aniversário da ADFA em que foi incluído o seminário “En-
velhecimento ativo, um caminho de sensibilização e de boas práticas” de inicia-
tiva da Delegação de Lisboa por se incluir no Ano Europeu do Envelhecimento 
Ativo e da Solidariedade entre Gerações. Foi ainda, nesta cerimónia assinado o 
protocolo de cooperação com a BNMO – Associação de veteranos de guerra da 
Holanda;

• �AGNO, realizada em 14 de Abril na cidade de Coimbra, que aprovou o documento 
“Estratégia para afirmação da ADFA Hoje”,

• �Várias reuniões de progresso com a direção do Lar Militar no sentido da ADFA 
colaborar na melhoria de respostas a prestar aos DFA’s, novos internamentos e 
reestruturação do Lar, bem assim com os representantes da EPUL com finalida-
de de encontrar soluções conjuntas para o projeto da Quinta das Camélias;

• �Divulgação e publicação do questionário de satisfação dos associados 2011;
• �Lançamento da ideia do livro “ 40 Anos da ADFA”;
• �Caderno reivindicativo, foram desencadeados de forma intransigente e com toda 

a firmeza os esforços para se obter audiências junto dos órgãos de soberania, de-
signadamente: SEADN; SEAF; Provedor de Justiça e Comissão Parlamentar com 
as naturais preocupações decorrentes dos conflitos gerados com a atualização 
das pensões previstas no DL n.º 296/2009, bem como os diplomas sobre a redu-
ção das pensões, a Lei 64-A/2012 e retenção indevida do IRS aos deficientes em 
serviço, o n.º 1 do art.º 12.º do CIRS e fundamentalmente o dos DFA’s abrangidos 
pelo EA e DL n.º 240/1998.

2. SITUAÇÃO FINANCEIRA
O quadro abaixo apresenta uma sinopse da posição financeira da SEDE:

O resultado do exercício do 1.º semestre em apreciação foi ligeiramente positivo no 
montante de 1.190,00€. 
Do lado dos ganhos, como nos anos anteriores podemos verificar que a receita 
global continua significativamente ancorada nos subsídios à exploração, por par-
te do MDN (subvenção anual e o subsídio para a RNA) que no período analisado 
ascendeu a 50% das receitas totais. Verificamos e sublinhamos que no período 
homólogo os subsídios foram superiores em 4%, cujo indicador tem sido revela-
dor de um decréscimo sustentado numa política económica de estabilização. É de 
sublinhar e relevar o esforço efetuado pelas Delegações ao contribuírem com um 
aumento nas suas dotações neste período.
Do lado dos gastos, e não obstante ter-se implementado um processo de reestru-

turação e por outro lado ter-se conseguido uma redução de 11.000,00€ no período 
em análise, o peso com o custo de pessoal (remunerações e honorários), continua 
a ser elevado (73%). 
Continuamos convictos como temos vindo a fazer nos anos anteriores, e com esse 
espírito concluir que as contas embora estabilizadas, e tendo em conta que o valor 
do IVA sofreu um forte aumento com reflexos em despesas de eletricidade, de que 
se pode e deve ainda  ir mais longe na redução dos consumos através de mais e 
melhor eficiência nas despesas correntes. 

3. TIPOGRAFIA
Artes gráficas é um sector incontornavelmente em crise, o momento atual vem di-
ficultar ainda mais a situação de dificuldade que a Tipografia tem vindo e enfrentar 
nos últimos anos.
O gestores responsáveis desta valência em articulação com a DN tudo têm feito para 
combater este desafio, designadamente através de aquisição de equipamento ade-
quado às novas exigências de mercado, melhoria de técnicas de gestão, maior agres-
sividade na busca incessante de nova clientela, no entanto, o mercado não reage.
Atento à situação adversa, em termos de funcionamento as despesas correntes 
foram fortemente reduzidas de forma ajustada à nova realidade, mas o panorama 
não está nada favorável, as vendas no período homólogo caíram em cerca de 15 mil 
euros e o resultado apurado apresenta um saldo negativo de 15.479,02€, se bem 
que comparado com o mesmo período do ano anterior, verificamos uma redução, 
dado que o saldo em 2011 foi negativo e superior (23.708,25€).
Outro aspeto preocupante é a situação da tesouraria que apresenta um saldo nas 
suas disponibilidades no 1.º semestre 19.827,58€ quando no período homólogo 
em 2011 ascendia a um montante de 30.465,81€. Porém a dívida ao Montepio ge-
ral do empréstimo contraído para a aquisição da máquina reduziu de 23.708,25€ 
para 15.479,02€.
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Parecer Do Conselho Nacional sobre  
a execução do Orçamento Global

RESPEITANTE AO EXERCÍCIO DE 2012 [Alínea f) do Artigo 36º dos Estatutos ]

A execução do Orçamento relativo ao Exercício de 2012 consta do quadro abaixo:

A actividade de 2012 originou desvios significativos nas rubricas de Proveitos e Ga-
nhos Operacionais e Proveitos e Ganhos Extraordinários, no capítulo das Receitas. 
Relativamente às Despesas os maiores desvios foi nos Fornecimentos e Serviços 
Externos e Custos com o Pessoal.
Esteve na origem desta situação, nesta última rubrica, a admissão de uma técnica 
de Acção Social.
Contudo, da conjugação das receitas que não se concretizaram com as despesas 
que foi possível evitar resultou um saldo positivo traduzido no Resultado do Exercí-
cio de 35 301 €.
Das rubricas que registaram maiores desvios destacamos:

RECEITAS
Subsídio do Ministério da Defesa	 - 36 000
Quotização	 + 41 694
Recuperação de Despesas c/ Actividades de Cultura e Lazer	 + 66 705

DESPESAS
Deslocações Órgãos + Trabalhadores	 - 13 186
Conservação e Reparação	 +11 494
Eventos Sociais	 + 59 272
Dinamização	 + 18 635

Concorreram positivamente para o resultado do exercício referido anteriormente, 
a Sede e as Delegações em Coimbra, Castelo Branco, Évora, Porto, Ponta Delgada 
e Setúbal; 
Registaram resultado negativo as restantes Delegações.
Dando cumprimento ao Artigo 36º dos Estatutos, o Conselho Nacional da ADFA, reu-
nido em 23 de Março de 2013, apreciou a execução do Orçamento respeitante ao 
Exercício de 2012, tendo concluído que os desvios verificados não tinham origem 
em procedimentos irregulares mas resultando de contingências que não foi possível 
prever aquando da sua elaboração. Adicionalmente, teve presente que a tendência 
para resultados negativos, verificada em algumas Delegações, tem a sua origem na 
diminuição de receitas, principalmente na redução da quotização, a qual não tem 
sido compensada pela elevação do valor da quota que se tem mantido inalterável 
nos últimos anos e devido ainda aos cortes feitos pelo MDN na Subvenção que tive-
ram como consequência o aumento das dotações à Sede.
Face ao que foi referido anteriormente, este Conselho Nacional dá o seu parecer 
favorável à execução do orçamento relativo ao exercício de 2012.

O Conselho  Nacional

4. QUINTA DAS CAMÉLIAS – PM 41/Lisboa
Não obstante termos verificado existir propostas alternativas para a sua viabiliza-
ção que o Conselho Nacional terá no seu âmbito analisar em sede própria qual o 
futuro para este recurso, que se arrasta e que se apresenta cada vez mais difícil e 
complexa à sua resolução atendendo que o Plano Diretor Municipal de Lisboa en-
trou em vigor a 31 de agosto de 2012, no qual se insere o PM41/Lisboa.
Enquanto centro de custos o cenário atual é apresentado no mapa seguinte:

Da leitura do quadro supra, facilmente se compreende que estamos perante um 
projeto que tem vindo a acumular prejuízos ano após ano que urge resolver.

5. SERVIÇOS CLÍNICOS DA DELEGAÇÃO DE LISBOA
Tendo em conta a deliberação do CN de 24 de março de 2011 para efetuação de 
um levantamento da situação económica e financeira da Delegação de Lisboa, 
ao qual o CFN tem vindo a acompanhar em articulação com a DN e a Direção da 
Delegação, no âmbito dessa atuação resultou o relatório que será apresentado e 
discutido na ordem de trabalhos deste Conselho Nacional, por isso entendemos 
não precipitar e/ou pretender influenciar qualquer apreciação sob pena de poder 
desvitalizar o debate e apenas apresentar o ponto de situação financeiro através 
dos mapas seguintes.

tar de Defesa, e a Visita do Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança So-
cial;

• �A realização do Seminário Internacional sobre a RNA, em 27 e 28 de Setembro, no 
auditório Jorge Maurício, com elevado empenho do Ministério da Defesa Nacional-
DGPRM, Comissão Nacional de Apoio, Departamento Jurídico, ONG’s representati-
vas de ex-combatentes e outras entidades oficiais, na organização e participação;

• �Ainda em termos de representação externa, realçamos as diversas audiências 
junto dos representantes do mais alto grau institucional, o senhor ministro e o 
secretário de estado da defesa, as chefias militares, bem como os grupos par-
lamentares com a finalidade de não deixar adormecer o caderno reivindicativo, 
designadamente: a aplicação da “Bíblia” do deficiente militar, (DL 43/76); do DL 
296/2009, entre outros diplomas; bem como a saúde militar; a tramitação dos 
processos com vista à qualificação como deficiente militar; situação dos deficien-
tes das FA oriundos e residentes dos PALOP’s; e fundamentalmente as preocu-
pações verificadas no incumprimento pela administração pública de matéria de 
direitos dos Deficientes Militares (o IAS, atualização das pensões, aplicação do nº 
1 do art.º 12º do CIRS aos deficientes em serviço, a definição do conceito campa-
nha) e os DFA’s abrangidos pelo EA e DL n.º 240/1998.

2. SITUAÇÃO FINANCEIRA
O quadro abaixo apresenta uma sinopse da posição financeira da SEDE:

Se o resultado do exercício no 1.º semestre foi positivo no montante de € 1.190,00, 
no final do ano verificou-se uma inversão para valores negativos que ascenderam 
ao montante de € 2.765,00. 
O corte de mais 10% na subvenção do MDN teve um forte impacto nos resultados 
deste ano, ou seja já só representam um peso de 43,19% das receitas totais. Aten-
to ao discurso proferido pelo senhor Ministro aquando de sua visita à ADFA, esta 
situação continuada e sustentada de cortes na subvenção não é aceitável, assim 
como foi reposta a assistência médica e medicamentosa, devemos com firmeza 
e intransigência exigir com toda a legitimidade pelo trabalho impar realizado em 
substituição do Estado ao longo de 39 anos pela nobre causa a favor dos deficientes 
militares, a reposição imediata da totalidade da subvenção. 
Se por um lado, o peso dos subsídios tem vindo a decrescer na estrutura das recei-
tas, por outro reconhecer a importância do esforço das delegações, devendo esta 
ser entendida como medida excecional e não a regra, através das dotações que 
foram este ano reforçadas o que permitiu contribuir para que o desequilíbrio fosse 
atenuado e ainda combatido sem grandes sobressaltos. 
Contudo, verificamos que o grau de execução financeira do lado das receitas atingiu 
os 99,99%,enquanto que do lado das despesas a execução ascendeu a 100,43%, 
ligeiramente acima, saldando assim, num desvio negativo de € 3.282,00.
Em termos de solvabilidade, verificamos que a situação tem uma margem larga, já 
não podemos dizer o mesmo em relação à liquidez geral, uma vez que o ativo corrente 
(€400.372,83) está uns valores ligeiramente abaixo do passivo corrente (€407.428,73).
Porém, atendendo às contas globais da ADFA, a situação de liquidez geral já se apre-
senta extremamente folgada, dado o ativo corrente (€801.117,31) ser muito mais 
acima do que o passivo corrente (€321.876,21), ascendendo a 248,89%, isto tem a 
ver com o valor dos depósitos bancários elevadíssimos, cujo valor deverá ser uma 
preocupação no contexto atual de crise financeira generalizada, podendo reduzir 
o poder reivindicativo se não for encontrada uma lógica de gestão e investimento 
estruturante nos próximos tempos.  
Em jeito de remate final, embora possamos concluir que as contas estejam esta-
bilizadas, continuamos a insistir como temos vindo a fazer nos anos anteriores de 
que se pode e deve ir mais longe nos gastos, através de mais e melhor eficiência nas 
despesas correntes, designadamente a redução nos consumos intermédios. 

3. TIPOGRAFIA
Tudo o que dissemos na análise e apreciação do 1.º semestre, subscrevemos na 
íntegra para o 2.º semestre dado a situação ter-se mantido exatamente semelhante 
e com as mesmas preocupações, quanto ao panorama financeiro decorrente da 
atividade de exploração é conforme o quadro sintético infra:

Contudo, importa sublinhar que a Tipografia, apresenta um saldo credor em 31-
12.2012 junto da Sede de € 72.703,51, dívidas que resultam de diversos movimen-
tos entre a Sede e a Tipografia, e por outro lado também verificamos que embora o 
resultado apurado tenha sido negativo mas mais baixo do que em 2011, no entanto 
verificamos que é mais um resultado de uma quebra generalizada em toda a ativi-
dade.
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A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
lectiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado



A ADFA foi recebida em audiência pelo 
ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, no dia 5 de março, no Mi-
nistério, em Lisboa. A Direção Nacional 
afirmou ter recebido a garantia do gover-
nante de que a assistência médica aos 
deficientes militares “está assegurada de 
acordo com a lei”.
O presidente da Associação, José Arruda, 
sublinhou o reconhecimento por parte do 
ministro aos deficientes militares, consi-
derando a reunião “ positiva”.
Esteve também presente o secretário 
de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
Paulo Braga Lino. A ADFA foi representa-
da pelo presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral, Joaquim Mano Póvoas, pelo 
presidente da DN, José Arruda, pelo re-
lator do Conselho Fiscal Nacional, Carlos 
Correia, e pelo segundo vice-presidente 
da DN, Manuel Lopes Dias. Na audiência 
foram apresentados cumprimentos dos 
novos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA 
ao ministro da Defesa Nacional, sendo-
lhe entregue o programa eleitoral para o 
triénio 2013/2015.
O governante aceitou o convite da 
ADFA para presidir à Sessão Solene do 
39º Aniversário da ADFA e à conferên-

cia do magnífico reitor da Universidade 
de Lisboa, Professor Doutor Sampaio 
da Nóvoa, que marcará também o iní-
cio das comemorações do 40º Aniver-
sario da Associação. 
O presidente da DN informou o ministro 
Aguiar-Branco que será levado a efeito um 
ciclo de conferências patrocinadas pelo 
antigo Presidente da República general 
Ramalho Eanes, tendo como mote funda-
mental o Ano Europeu dos Cidadãos, no 
âmbito das comemorações do 40º aniver-
sário da ADFA.
A DN conclui que, pelas palavras do mi-
nistro da Defesa Nacional e do secretário 
de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
“a ADFA continua a contar com a vonta-
de política inequívoca do XIX Governo 
Constitucional, para manter o processo 
de reconhecimento moral e material dos 
direitos até agora assumidos”. 
“Pusemos as questões que têm a ver 
com a assistência médica, hospital 
militar e medicamentos, e há uma ga-
rantia do Governo em relação ao apoio 
aos deficientes militares”, revelou José 
Arruda.
O presidente informou ainda que o minis-
tro deixou a “garantia de que a implemen-

tação do novo hospital militar tem em 
conta a situação dos deficientes milita-
res” e que a “assistência médica, de acor-
do com a lei”, está assegurada quanto aos 
medicamentos e às próteses.
O presidente da ADFA disse ainda ter 
recebido a garantia de que a questão 
da qualificação do processo de defi-
cientes militares “está na agenda” do 
ministro da Defesa e do secretário de 
Estado. “Esse é um processo que se 
vai arrastando, que demora tempo e 

durante o qual alguns camaradas mor-
rem e depois os processos ficam sem 
reparação em vida”, realçou, enfatizan-
do que os militares foram do “serviço 
militar obrigatório para uma Guerra 
Colonial” e que, por isso, têm “algumas 
matérias de exceção que não podem 
ser considerados privilégios”, apontan-
do sempre as questões “por resolver” 
e alertando que “cada dia que passa 
para pessoas nestas condições é um 
suplício”.
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Audiência com o Ministro Defesa Nacional

Garantida a assistência médica aos deficientes militares
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Audiência com a Comissão
Parlamentar de Defesa Nacional

No dia 12 de março, o presidente da DN, 
José Arruda, acompanhado pelos segun-
do e terceiro secretários da DN, Arlindo 
Santos e Carlos Fanado, foram recebidos 
na Comissão Parlamentar de Defesa Na-
cional, nas instalações da Assembleia da 
República, em Lisboa.
Na audiência foram apresentados cum-
primentos dos Órgãos Sociais Nacionais e 
foi entregue o programa eleitoral da ADFA 
para o triénio 2013/2015, sendo também 
feita uma explanação global sobre o pon-
to da situação do processo da inclusão 
dos deficientes militares, tendo sido re-
ferido, nomeadamente, que “a ADFA não 
concorda com a aplicação do DL 503/99 
aos deficientes militares cujos acidentes 
e ou doenças ocorreram na prestação do 

serviço militar obrigatório incluindo o pe-
ríodo da Guerra Colonial.
O presidente da CPDN Dr. José Matos 
Correia e os seus dois vice-presidentes 
Dr. João Rebelo e Miranda Calha recebe-
ram a delegação da ADFA e o reconhe-
cimento da Associação “pelo contributo 
da CPDN em relação a questões como a 
saúde dos deficientes militares e outras”, 
realçou José Arruda. A representação da 
ADFA evocou ainda a vinda da CPDN à 
Associação em 11 de junho passado, “no 
momento do debate no Parlamento so-
bre o estado da nação”.
Os elementos da CPDN disponibilizaram 
a Comissão para as causas dos deficien-
tes militares, com o trabalho de interlocu-
ção da ADFA.
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Deficientes em Serviço
(Cartão Lista Verde)
Posição que a ADFA tem assumido na de-
fesa dos direitos dos deficientes em servi-
ço, pensionistas com pensão de invalidez 
(cartão de lista verde):
- Aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares (CIRS), na redação da L 
64-A/2008, de 31DEZ que culminou com 
a prolação do Despacho 547/2012-XIX, 
de 02NOV, pelo Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, no qual se reconhece a 
aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS às 
pensões que auferem na qualidade de pen-
sionistas com pensão de invalidez (cartão 
lista verde), com efeitos a 01JAN2009.
- Face ao Orçamento do Estado para 2012 
– L 64-B/2011, de 30DEZ
Reivindicação da exclusão dos pensionis-
tas com pensão de invalidez (cartão lista 
verde) quanto à aplicação do regime de 
suspensão e redução do 13.º mês (subsídio 
de natal) e 14.º mês (subsídio de férias).
- A ADFA insurgiu-se contra o regime insti-
tuído, nomeadamente o do art.º 22.º, da L 
20/2012, de 14MAI que considera relevan-
te, para efeitos da aplicação do regime sus-
pensão e redução do 13.º mês (subsídio de 
natal) e 14.º mês (subsídio de férias), a soma 
de todas as pensões auferidas pelo mesmo 
titular, porquanto não ficaram excecionados 
deste regime os pensionistas com pensão 
de invalidez (cartão lista verde).
- Face ao Orçamento do Estado para 2013 
– L 66-B/2012, de 31DEZ
Reivindicação da exclusão dos pensionis-
tas com pensão de invalidez (cartão lista 
verde) quanto à aplicação do regime de 
suspensão e redução do 14.º mês (subsí-
dio de férias).

Reivindicação da exclusão dos pensionis-
tas com pensão de invalidez (cartão lista 
verde) quanto à aplicação da Contribuição 
Extraordinária de Solidariedade.
- Declaração de IRS
Enquanto não houver mudança de pro-
cedimentos e atendendo a que a Caixa 
Geral de Aposentações (CGA) declarou 
as pensões à Autoridade Tributária e 
Aduaneira e tendo também em atenção 
que durante o mês de abril decorre o 
prazo para apresentar a declaração de 
IRS relativa aos rendimentos da catego-
ria A (trabalho dependente) e H (pen-
sões), por via eletrónica, aconselha-se 
a que os pensionistas com pensão de 
invalidez (cartão lista verde) declarem 
a pensão que auferem pela CGA, con-
forme declaração emitida por esta e en-
viada aos próprios, e que, após notifica-
ção da nota de liquidação, reclamem da 
mesma, caso seja necessário, porquan-
to se não declarem as pensões as finan-
ças vão notificar os interessados para 
retificar a declaração, incorrendo este 
procedimento no pagamento de multa.
Antes de entregarem a declaração de IRS 
solicita-se a todos os associados que se 
informem junto das suas delegações do 
procedimento a adotar.
- De acordo com a última informação 
fornecida pela CGA sobre a aplicação do 
Despacho 547/2012-XIX, a mesma encon-
tra-se a proceder “à revisão dos processos 
individuais dos titulares de pensão de in-
validez”, no sentido de extrair da mesma a 
componente indemnizatória para aplica-
ção do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, como 
determina o despacho.

DL 296/2009, de 14OUT
A ADFA solicitou à CGA informação sobre 
o processamento dos retroativos, com 
efeitos a JAN2010, não tendo, até à pre-
sente data, obtido resposta.
No entanto, a ADFA tem conhecimento 
que no mês de abril a CGA irá processar 
os retroativos relativos a um ano. A ADFA 

solicitou aos três ramos das Forças Arma-
das as listas do reposicionamento dos DFA 
face ao regime do DL 296/2009, tendo a 
Força Aérea já remetido a respetiva lista.
Solicita-se a todos os associados que se 
informem junto das suas delegações rela-
tivamente aos procedimentos a adotar.


